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I N T R O D U Ç Ã O 
1 O Tena 
Pensar a população do Para na segunda metade do sécu 
lo XIX e primeiras décadas do século XX, pressupõe inscreve-
la no "âmbito do extrativismo da borracha, produção que per 
meara todas as atividades da região engendrando modificações 
econômi-cas-e sociais de tal modo que, invariavelmente, nos 
diversbs ~äi~scursos, aparece hão apenas como nutriz de ecòno 
mia regional, mas a responsável por ajuntar ou dispersar ho 
mens, modificar o comportamento das populações do interior 
e da capital, incrementar a exportação de matéria prima em 
benefício do capitalismo industrial, contribuir para desar 
ticuXãrZãTã^ricúTtura e outras atividades tradicionais na 
provínci_a_/Estado, gerando inquietação quanto ao abastecimen 
to do interior e da capital. Por outro lado, provocadora 
de medidas saneadoras, tais comö a proposta de imigração eu 
ropéia:para formaça©- de colônias objetivando o progresso agrí 
cola. 
"Por amor de seus avantajados lucros, que só aprove_i_ 
tao aquelles, que recebem os produtos ja preparados, 
e ao tesouro, que sobre elle .levanta grossas sommas 
-pelo imposto que cobra, sofre a popu 1 açao, e as out ras 
industrias da província sente a falta destes braços. 
-Comparae a estatística de alguns ramos da produção 
de vossa província em tempos que floresciao, com> a 
época do desenvolvimento da industria da goma elasti 
ca, e nao deixareis de reconhecer, que a lavoura do 
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algodao, do arroz, do' café da cana foram supplanta 
das pelos fabulosos lucros, que esta outra offere-
cia, e ainda mesmo agora outros nao se desenvolvem 
por falta destes braços, que outro emprego nao pr£ 
- ni curarao . 
Para__s_uprir a demanda da borracha no mercado interna 
cional havia que superar a questão de escassez da força de 
trabalho^destinado„aos seringais. Por outro lado, a popula 
ção economicamente ativa é incapaz, numericamente, de satis 
fazer as-necessidades das atividades tradicionais, seja no 
extrativismo de modo geral,_ seja na agricultura ou outras. 
Por conta do extrativismo gomífero somado a outros fa 
tores, processam-se alterações demográficas na população pa 
rae.nse, sobretudo quanto ao seu movimento — intensos flu 
xos migratórios, regional, intra e interregional, e, em me 
nor escala, internacional — mas, também, quanto ao seu es 
tado. 
Neste contexto é que flui a problemática deste estudo 
transformações demográficas no Pará entre 1872 e 1920, 
confrontadas ã economia da borracha. 
Definiu-se a, periodização (1872-182), em função de a 
branger con.juntura_p„lena de significativas transformações só 
cio-econômicas e políticas, tanto no plano regional, intra 
e interregional, como_ nacional e internacional, que 
^ BRUSQUE, Francisco Carlos de Araújo. Relatório apresentando ã Assem-
bleía Legislativa da :P rovTnc i a do Pará, na primeira sessão da XIII 
- •Leg i s 1 a tu ra -pel o Exmo. Sr. Presidente da Provincia Dr. — 
- em 1? de—set-embro-de" 1862. Be 1 ém, Rhossa r, 1 862. p~. 
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interagem no processo histórico do Pará. 
As datas balisas foram determinadas tendo-se em conta 
que os primeiros censos gerais para o Brasil são usados co 
mo uma das fontes básicas da pesquisa e datam, precisamente, 
deste período.r~ 
0 primeiro censo — o de 1 8 7 2 — é realizado na dê ca 
da em que o capi~-talismo—in dus trial europeu inicia seu-pique • 
e se articula.: com a economia paraense dé.-forma—mais--direta; 
é a partir dos anos 70 do século XIX que-se.dá ênfase ã imi. 
gração e colonização européia na província e -no-Brasil.-, é 
quando acontecem as grandes secas" no nordeste estimulando 
grande afluxo. de -nordestinos.-ao-Pará-; -na--Eu-ropa-----axiflitos so 
ciais, econômicos .e poli ticos ,--são fatores de -expulsão de 
contingentes populacionais. 
O corte -cronoló.gi-c.Qr-fin-ai 192Q , quando há.-novo -recen 
se amen to geral para o país; : ~Os-anos-10 deste -sécül-o _ marcam 
a década de início da decadência -do ciclo, gomífero na regi 
ã o q u a n d o . se fazem^presentes.ios e:-f ei tos: gerados, pelo culti 
vo racional de seringueiras no Oriente, quando o' Estado ten 
ta medidas salvadoras visando minimizar os efeitos da crise 
de uma economia colonial, voltada para o mercado externo. 
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2 Justificativas 
"O passado é, por definição, um dado que coisa algu-
ma pode modificar. Mas, o conhecimento do passado é 
coisa em progresso, que ininterruptamente se trans-
2 forma e se aperfeiçoa" . 
"Subscreve-se a afirmação de Marc Bloch — esteio do 
pensamerrto -histórico contemporâneo — reconhecendo que ITTTi's" 
toriografia paraense tem muitos claros, lacunas que podem 
ser'superadas por mais estudos monográficos, resultantes de 
pesquisa-empírica, nas mais diferentes áreas, e abrangendo 
períodos diversos da história regional, que promovam a dis 
cussão dos diversos temas. Leva-se em consideração, também; 
a riqueza de documentos nos arquivos regionais, quase inex 
plorada-,~ de tal modo que é imprescindível não apenas a sua 
preservação, mas sua análise. 
Assim, analisar as questões demográficas pertinentes 
ã economia da borracha pretende ser um acréscimo aos ---. es tu 
dos re-a-l-i-zados , sobretudo considerando que, Amazônia ~e-vazio-
demográfico, para muitos, estudiosos e leigos, representam 
equivalência, são quase expressões sinônimas, e, esta . últi 
ma, definidora- da própria região. Há, portanto, uma preocu 
p'açâo-Tiïais com sua densidade demográfica, historicamente re 
duzida_, do que em avaliar o que seria a sua população aãe-
BLOCH, Marc. Introdução a História. Lisboa. Publicações Europa-Amé 
xi ca, 1965, p. bk. ~~ 
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quada em relação às exigências de sua economia, por exem 
pio.' Criam-se, desta forma, por conta do desconhecimento 
do processo histórico, mitos, falácias, que .produzem e 
reproduzem as condições de área periférica e.de dominação. 
Não basta, potanto, para explicar .o comportamento _da -
população^ paraense apenas conhecer-lhe os números^; mas as " 
distintas variáveis que condicionaram aquele perfil — o pró 
prio processo histórico. Tais convicções guiaram o estudo 
e justificam-no. 
Convém notar, porém, que este é um estudo"— e muito 
mais um exercício, acadêmico — que não.se pretende acabado, 
a palavra definitiva sobre as questões -levantadas, masr uma" 
contribuição ã. explicação da história regional, - mesmo - por -
que, -como indica Bachelard: 
"... o espírito científico ¿essencialmente uma reti 
ficaçao" do saber, uma ampliação dos quadros do conhe 
cimento"^. 
3 Diretrizes Metodológicas 
Compreende-se a dinâmica e estrutura populacionais 
mais como um fator condicionado pela economia, do que esta 
por aquela, evidente no caso brasileiro, ocorrente no pró 
prio processo histórico do país. Desde a colonização a ocu . 
44 
BACHELARD, Gas ton. Epistemología (trechos escolhidos por_. Dominique 
Lecourt. Rio de Janeiro, Zahar, 1977. p. 112. 
paçao espacial fez-se, quase sempre, em função da economia, 
daí a criação, pela Metrópole, de uma verdadeira política 
populacional^. 
Reconhecer a interligação entre economia e população 
não significa, optar por uma simplificação e adoção de uma 
postura -mecanicista, ..na tentativa de, . a qualquer- preço,- co 
locar as variáveis demográficas numa camisa .de força,-de tal 
modo a enquadrá-la numa estrutura, econômica menos-real ' e 
mais criada "".por" uma teoria dada." Daí. reconhecer como Cardo 
so & Brignoli que : - . 
"As relações da história demográfica com a . histórja 
global- —- e mu i to espec i a 1 men te-corrra-h i s tór i a econõ 
mica e social — sao múltiplas,- íntimas e recíprocas. 
"Ao" considerá-las, o grande, er.ro-poss íve 1 é o da sim. 
pl-ificáçio exagerada"''. 
Acrescentam os autores explicitando :a questãor 
"As.. re i açoes-en t re- a h i s tó r i a - econômi ca e a h i s tór i a 
demográf-ica tornam-se evi dentes-ao _pensarmos-~.no --ho-
mem como produtor e consumidor.* A oferta de mio-de-
obra depende dos efetivos populacionais, . de sua_.com_ 
pos i çao-etári a , da expectativa-de vida, da compos_i_ 
çao dos. lares etc. — element-os--i mpor-t-an-t-es -na-deter-
l—: 
SINGER,- Paul Israel.- I mpl i caçoes economi cas-e soe i a i s-da d i nami ca 
populaciôna-1-r "In: et alii. Estudos sob re ;a _ popu-
1 açio b ras i -I eirá.- Sao Paulo, Bras i líense^ 1975 • p"^  1 (Caderno " 
CEBRAP , -20)-. — 
5 
CARDOSO, Ciro Flamerion S. £ BR IGNOLI, .Hector Perez. .Os métodos ^ da 
H i stór-iá.^ Rio, de Janeiro, Graal, 1979- p. 131, 132. 
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minaçao dos nívèis salariais, dos custos de produção, 
dos graus de substituição do capital variável pelo 
capital fixo etc., se nos colocarmos no campo do ca 
pitaiismo contemporáneo. 0 homem consumidor condi cio 
na o tamanho e as estruturas do mercado" . 
NëTsta linha, tem-se como inexeqüível, qualquer análi 
se demonstrativa do processo histórico da população do Pará, 
que não_;iLeve em conta as implicações econômicas, centradas 
no extrativismo, que envolveram os diversos segmentos popu 
lacionais paraenses, e sobretudo no período sob exame, que 
não considere a questão~da produção da borracha na região. 
Tal convicção — da impossibilidade de desvincular-se 
a dinâmica e estrutura populacionais do conteúdo econômico-
social-que as conformam — é reforçada pela postura de vã 
rios especialistas. Ë -com procedem Louis Henry e Altiva Pi 
latti"Bãlhana que têm estudado grupos demográficos no Bra-
sil ,- sobretudo no Paraná, e não negligenciam tais variáveis 
7 na anal"i;se _demografica . Do mesmo modo, Maria Luiza Marci- ' 
lio, desde o seu estudo -A Cidade de São Paulo: Povoamento e 
~ 8 
Populaçao ( 1 750-1850 ) inclui aqueles aspectos na sua expli_ 
I dem. p..,. 1 32. 
^ HENRY,rLpuis & BALHANA, Al_tiva Pi 1 latti. La population du Paraná de 
puis—de XVIII? siècle. "..Population: démographie historique. Paris, 
nov,"1976. p. 157-86. Numero especial. 8 . -MARC ILIO;, Maria Luzia. A'cidade de Sao Paulo: povoamento e populaçao (I75O-I85O). São Paulo, -Pi one i ra. Universidade de Sao Paulo, 1973-
caçao. 
De outra forma, sob o risco de limitar a compreensão 
do processo histórico, não se deve restringir a análise ao 
conteúdo sõcio-econômico regional. Procede daí a necessida 
de de verificar as implicações e vinculações das questões 
locais, como as nacionais e internacionais. 
Configuradas as modificações econômicas e. sociais que 
geram transformações, demográficas, objetiva-se, partindo 
desta constatação,- demonstrar como e em que medida -o extra 
tivismo gomífero afeta a demografia paraense no corte crono 
lógico proposto, sem excluir outros fatores. 
4 Objetivos 
0 interesse pelo .estudo de ' ques.tões;- demográficas; re 
lat'ivas ao Pará tem resultado na produção de . alguns .. traba 
lhos, por especialistas ou não, que contribuem para-o conhe 
cimento e a discussão da história da população paraense no 
período que é o de preocupação des.ta pesquisa._ 
Reveja-se os que contam. O Ministério da Agricultura, 
Indústria e Comércio, resolveu- fazer.a- "história da Coloni 
zação e Imigração do Brasil", de 1820 até 1916, em que cada 
unidade da Federação deveria colaborar - a fim de que fosse 
levado a termo o trabalho. No Pará, João -Palma Muniz, enge 
nheiro chefe da 3a. Secção da Secretaria de Obras Públicas, 
Terras e Viação, incumbiu-se da tarefa, mesmo afirmando ser 
trabalho que se devia "confiar antes a um mestre da histõ 
ria do que a um funcionário" . Factual, com'judiciosas ob 
servações, sem pretender fazer análise historiográfica, é a 
sua obra, sem dúvida, obrigatória fonte de consulta para os 
que eísqúadrinham a questão da imigraçãoe colonização para o 
Pará-^naquele período —. "Imigração' e . colonização — histõria-
e estatística ( 1616-1916)"9. Ainda mais levando-se em con 
ta a precária conservação das fontes'documentais regionais 
e os..-'enormes claros que se verificam,, principalmente na do 
cumentação dos dois primeiros decênios deste século. 
Gutr-a obra, cujo valor maior é a de revelar a documen 
tação1 sobré a colonização"no "Pará, privilegia a coloniza 
ção ñ"a~ B'ragántina desde os seus primordios até os anos 50 
"A Cõlcm;irziaçâo no Pará" de Ernesto Cruz 
Bois outros trabalhos diferentes dos primeiros. São 
tese-s—academicas. Uma do economista Roberto Santos, que faz 
uma a'ientada História Econômica da Amazônia ( 1800-1920 ) 
Em dois- capítulos estuda a questão de escassez de mão-de-
obra face ~á produção da borracha e os caminhos para a sua 
9 — • 
MUN l-z ,_Pa lrna.. Imigraçao e .col on i zaçao-h i s tór i ca e estatística (I6l6-
1916)". ••"-Be 1 érr^  Imprensa Official do Estado do Pará, 1916. 
10 ^ ^ 
CRUZ.j Ernës-to. Colonizaçao do Para. Conselho Nacional de Pesquisa " 
INPA7 1958: 
'^SANTOS,íRoberto. História econômica da Amazônia (1800-1920). São 
Paulo, --T-. A. Queiroz, 1980. 
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superação. É uma contribuição originai ã discussão do tema, 
mas que não o esgota, mesmo porque este não é o seu objeti 
vo. A outra é produção do geógrafo Antonio Rocha Penteado 
— "Problemas de Colonização e uso da terra, na região bra 
- 12 
gantina do Estado do Para" , na qual estuda a colonizaçao 
na bragantina desde-o estabelecimento da primeira colônia, 
em 1875 — Benevides — até os anos sessenta. Focaliza a 
distribuição espacial das colônias, os fundamentos-, históri 
eos, o "fracasso" do sistema e a questão fundiária. . 
Esses estudos~-i.nstigam, conduzem a indagações,- indu 
zem ao debate e a novas investigações, mesmo porque o tema " : 
é amplo, multifacetado-, oferecendo enorme campo - aos que se- j.. 
disponham a explorá-lo. 
É, portanto, meta desta pesquisa a investigação de al. — 
guns pontos do rico quadro histórico do Pará no período cro z 
nológico.proposto — 1872 a 1920" — centrando-o nas-relações'—-
que se pressupõe :terem existido, e que se procurará demon^ _ 
trar, entre o extrativismo gomífero e o comportamento " popu 
lacional, sem porém- excluir outras variáveis que possam ex 
plicar os fenômenos demográficos em foco. 
Privilegiou-se a questão da imigração/colonização, vis 
to que na proposta do Estado estas emergem como o veículo. . 
1 2 
PENTEADO, Antonio Rocha. Problemas de colonizaçao e de uso da ter-
ra na região bragantina do Estado do Pará. Belém, Universidade . 
Federal do Para, Coleção Amazônica, Série José Veríssimo, 1967-
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capaz de diversificar a economia promovendo o "progresso a-
grícola" e anulando os efeitos, por via de conseqüência, dos 
"desvios" da mão-de-obra da agricultura para os seringais. 
Além do que é notório as grandes levas de•retirantes que, 
constantemente, chegam ao Pará naqueles anos, fora os estran 
geiros. 
5 Fontes e Técnicas 
"Uma das tarefas mais difíceis do historiador., ê reu 
n i r os documentos de que "pensa ter necessidade"^. 
Esta foi, de fato, -uma~ das "-dificuldades - enfrentadas:-
pela pesquisa, sobretudo no que—se refere aos dados numérjL 
cos da população, principalmente aos relacionados ao seu mo 
vimento. 
As limitações enfrentadas-impuseram" que "os ~dadôs"""èmpx 
ricos básicos fossem, substancialmente,- coletado s na - . .docu . 
mentação produzida pelo Esta~do",:~*sej:am_os '.censos:,~sej.ancos"""" 
relatórios, -falas e mensagens dos ïpresidentes~--da---Provineia-/---
Estado. 
Manipular dados extraídos-de documentos oficiais pode 
induzir o pesquisador a-se tornar-porta-voz-do discurso do 
Estado, daí toda a conveniência da crítica conscenciosa so 
bre- o testemunho, reconhecendo, como-Marc-Bloch-que: 
1 3 BLOCH,"- Marc. Op. cit. p. 6A. 
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"Na nossa inevitável subordinação ao passado há 
uma coisa, pelo menos de que nos libertamos: 
condenados como sempre estamos a conhecê-ló ex 
elusivamente pelos seus vestígios, conseguimos, 
todavia, saber mais a seu respeito do que aqui-
lo que esse passado achou por bem dar-nos a co-
nhecer. E, bem vistas as coisas, uma grande des 
for ra da i.ntel i genci a sobre o dado" 
Na verdade, a proposta do historiador não é ser um in 
ventariante de fatos, mas o de reconstrutor da história. 
As fontes estão classificadas conforme as categorias 
criadas por Louis Henry"'""'. 
1. Dados.numéricos antigos: 
- relatórios, falas e mensagens •dos presidentes 
• da Província/Estado; 
- recenseamento geral da população: 1872, 1900 e 
1920; 
- anuario e publicações estatísticas. 
2. Outros documentos: 
- livros de viajantes; 
- legislação produzida pela Província/Estado e Go 
Idem. p.. 60. 
^ HENRY, Louis. Temas de Pesquisa, fontes e métodos da demografía 
histórica no Brasil. Revista de História. Sao Paulo, 27(105): 
69, 1976. ~ ~ 
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verno Central; 
- literatura histórica. 
A mais importante fonte numérica foram os censos demo 
gráficos de 1872 a 1920. 
Esses censos — os primeiros gerais para o Brasil -r-. 
forneceram os dados quantitativos básicos para ö estudo pro 
posto," apesar das limitações configuradas na diversidade de 
critérios de um censo para outro, na heterogeneidade das in 
formações, -além de dados pouco confiáveis, os quais foram, 
quando possível, complementados por fontes convergentes. 
Os censos não apresentam regularidade temporal, ou se 
ja, do primeiro censo (1872) para o segundo (1890) decorrem 
18 anos; deste" para o seguinte (1900) há um espaço de 10 
anos; e, do de 1900 para o próximo há uma diferença de 20 
anos. 
Por outro lado, as informações, além de não -serem ho 
mogêneas não são precisas. Tanto que um dos mais expressi 
vos estudiosos dos censos brasileiros, o especialista Gior 
gio Mortara afirma: 
"Quem concordar na opinião de que os resultados dos 
censos de 1872 a 19^0 podem ser cons i derados fidedíg 
nos deverá chegar ã conclusão de que o censcr~de 1900 
está sensivelmente errado por falta, e o de"1920, 
fortemente errado por excesso. Apenas hipóteses evi 
dentemente absurdas acerca do nível de nataljidade e 
de mortalidade entre os censos de 1900 e 1920 poderi 
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am justificar o enorme aumento aparente da população 
' j n 1 6 nesse periodo 
Já sobre o censo de 19 80 Mortara reconhece que,apesar 
de apresentar incorreções é muito superior, quando diz: 
"Sem atribuir ao censo de I89O um caráter de. absol u-
ta precisão, pode-se entretanto considerar suficien-
temente próxima da realidade a populaçao total apura 
da" 1 7. 
No que respeita ao Pará o censo de 1900 foi enormemen 
te subestimado, visto que só 26 municípios enviaram as in 
formações censitárias, ficando em débito 22, diante do que 
complementaram-se cs claros com estimativas baseadas no re 
18 censeamento estadual de 1896 
— Além-dos censos-,—os-relatórios , falas-e mensagens dos 
presidentes da Província/Estado e sua legislação, fornece-
ram dados básicos para o tema, complementados por dados de 
segunda mão,, buscados na produção historiográf ica, e outras, 
da época ou posteriores. 
MORTARA, Giorgio. In;Contri bu ição para o estudo da demografía no 
Brasil. 2a. Ed., Fundaçao IBGE - Instituto Brasileiro de Geogra 
fia e Estatística, 1970. p. 1^. - ~ 
1 7 Idem, p. 15. 
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BRASIL. Ministério da Indústria, Viaçao e Obras Públicas/Diretoria 
Geral de Estatística. Synopse do recenseamento de 31 de dezem-
bro de 19Q0- Rio de Janei ro. Estât ist i ca, 1905• p^ 7 (mi meo). 
Os- dados obtidos foram analisados com a utilização de 
recursos oferecidos pela estatística demográfica, conside-
rando as limitações numéricas das fontes que dificultaram a 
elaboração de séries. Quadros, tabelas e gráficos preten 
dem, de forma aproximativa, informar sobre o perfil da popu 
lação paraense entre 1872 e 1920 no contexto da borracha. 
Os dados não numéricos foram obtidos, basicamente.," dos 
Relatórios e Falas dos Presidentes da Província do Pará/Es-
tado, além da legislação — Coleção de Leis. Os Relatórios 
e as Falas, existentes no Arquivo Publico-do Pará e no Mu 
seu Goeldi estão incompletos — há falta de alguns exempla 
res. Tais lacunas -foram,- tanto quanto possível,- minimizadas 
recorrendo-se a fontes complementares, tais como as obras em 
que são citados dados extraídos daqueles-documentos.-
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1 ECONOMIA E POPULAÇÃO — Um Modelo de Política' Demográfica 
"A Amazônia nunca estruturou interesses próprios, ca_ 
pazes de competir com os interesses de fora; foi sem 
pre uma terra que, assim como seus trabalhadores,uma 
vez usada, punha-se de lado" 
Desde o inicio da colonizaçao do vale amazôni.co no. sé 
culo XVII .o que se procurou -foi-viabil-i-za-r- a ocupaçao-da re-
gião. em face-dos-~intéresses da Metrópôle ;'rameaçados. por - es 
trange-iros que investiam sobre a área, -comprometendo sua pos 
se para:Portugal' e a conseqüente-exploração-de sua riqueza-
a favor do capital comercial. 
Povoamento ;e ceconomia - ligam-se , -estreitamente , â ques , 
tao-da ocupação-humana do Pará, como de toda a Amazônia, de£ 
de os -começos de- sua conquista até os dias presentes. E es; 
ta articulaçao é sempre-estabelecida de fora para dentro, ai-, 
terando-se sua dinâmica na razão direta dos interesses que 
orientam a economia dos países que detém á hegemonia econô-
mica. 
Nos .primordios..da colonizaçao .da região, em 1616, os 
portugueses,.-na etapa final da conquista do território .lito 
râneo-colonial, ao afastarem-os franceses ---do Maranhao, encon 
tram-na habitada por nativos que viviam :em comunidade -, _ tri 
GARDOSO,' Fernando Henrique £ MÜLLER. Geraldo. Amazõniá: expansao do-
capitalismo. -Sao Paulo, Brasil iense, 1977- T H ~ 
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bal, mas também já visitada e explorada, em alguns pontos, < 
por holandeses, ingleses e franceses, até mesmo com algumas 
feitorias estabelecidas. Alijam uns e outros. Os conquis 
tadores assenhoreiam-se da terra e de sua gente — e numa 
certa medida, ou a afasta ou a usa como força de trabalho — 
; iniciando a exploração econômica regional com a coleta das 
drogas do sertão, suprindo o mercado -internacional de novas 
especiarias, via Metrópole, respeitando-se sempre o exclusi-
vo comercial metropolitano, na linha 'do antigo sistema cólo_ 
• 7 2 nvai . 
A ocupação linear — ã margem--do rio Amazonas e de 
3 
seus muitos afluentes — dimxnuta e.e:sparsa , seria sua ca 
racterística. .Essa linearidade, uma—constante ã medida que 
o conquistador penetra â região, ê condicionada pela prcpria 
atividade econômica predatória, visto' que na região ribeiri 
nha há mais segurança, é mais fácil a entrada na. densa fio 
resta, e, sobretudo, porque era a única via de escoamento 
da produção rumo a Belém e daí ao exterior. 
Do século "XVIII ãs primeiras décadas do século XIX,pa 
rale lamen te ã atividade extrativista,; se estabelece a agro-
pastoril. Com o governo de Mendonça"Furtado, preposto e ir 
2 
NOVAIS, Fernando.A. Estrutura e d i narfii ca .-'do ' an t i go sistema colonial 
(séculos XVI e XVIII). 2a. Ed., Sao PauTo, Brasiliense. 1975, p7 
13 (Caderno CEBRAP, 17). 
3 -
COSTA, Orlando. 0 povoamento da Amazônia. Belo Horizonte, 1969- Se-
parata da Revi s ta Brasi 1e i ra de Estudos^Polft i eos, (27): 151, jul , 
1969. 
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mão do todo-poderoso Pombal, recomenda-se não apenas a cole 
ta das drogas, mas o cultivo de certas espécies, dando novo 
impulso aos produtos de origem vegetal, ou não, comerciali 
zãveis no exterior. 
O cultivo do cacau teria tal expressividade gue sua 
produção, somada ao dos cacauais nativos, daria ensejo a 
que Ferreira Penna, no século XIX, afirmasse — depois de 
uma viagem exploratória à região — que se tornara a "prin 
cipal base da riqueza pûbliaa" e até conferia status visto 
que os indivíduos o cultivavam "porque queriam ser homens 
-i • „4 bons 
As fazendas de gado espraiam-se pelo Marajó, planta-
se café cujo excedente é exportado para as províncias vi zi_ 
nhas; o arroz, consumido e exportado para as províncias do 
Sul do Brasil e para Portugal; açúcar, mandioca, anil etc.~\ 
Face a essas atividades produtivas inicia-se o traba 
lho compulsório com -a importaçao de africanos; ainda que não 
-sejam dispensados os nativos, para que, ã semelhança da es 
cravidão, disfarçada ou ostensiva exercida sobre estes,cons 
t-itua-se na expressiva mao-de-obra das fazendas e da agricul 
tura, ao mesmo tempo em que o indígena e seus descendentes -
os caboclos — seriam a mão-de-obra dominante no extràtivis 
PENNA, Domingos Soa res Fer re i ra. Obras completas dé Domingos Sóares 
Fe r re i ra Penna. Belém. Conseibo Estadual de Cultura, 1973, p- 261. 
BRUSQUE, Francisco Carlos de Araújo. Re 1 a tor i ó'apresentado à Assem-
bléia Legislativa dá Província do Para. Belém, Rhossard, 1862. 
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•frio, a época colonial e mesmo posteriormente. 
Por outro lado, hã o cuidado de povoar a região com 
mais elementos do Reino — enquadrado ã perspectiva colonia 
lista portuguesa, como garantia de que seus objetivos seri 
am atingidos — quando: 
"desembarcam em Belém alguns milhares de casais aço -
ríanos e de degredados, que deram começo aos núcleos 
de-Bragança, Macapá e Vila Viçosa da Madre de Deus"^. 
As primeiras décadas do século XIX ë a "fase de deca-
dência" (1800-1840) do ciclo agrícola da região na classifi 
cação de Roberto Santos7, quando fatores convergentes engen 
dram a desarticulaçao de uma economia característica frágil, 
oscilante, vigindo em função do mercado externo da qual é 
dependente, dai sujeita aos reveses das crises internas ou 
ás mudanças dos interesses capitalistas. Por isso mesmo que, 
ã emancipação-política do Brasil, e posterior adesão do Pa-
rá â nova -ordem institucional, não corresponde um avanço só 
cio-econômicotrn-a Província, ou seja, a estrutura de produção 
é a mesma: basicamente extrativismo destinado ã exportação, 
incipiente agricultura de subsistência, criação de gado pa 
ra o consumo "local, mas insuficiente, e pouca coisa mais. Pe 
lo contrário , -ra primeira metade do século XIX configura-se 
por crescente ¡crise, abrangendo, como faces de uma mesma ques 
REIS, Artur César Ferreira. Síntese de história do Pará. São Paulo, 
Revista dos"Tri buna i s, Amazonia Edições Cu 1 tu ra i s, 1972. p.62. 
SANTOS, Rober-tq. História econômica'da Amazõn i a ( 1 800-1 920) . São Pau 
lo, T.A. Qulirõz, 19«0, p. 13. 
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tão, a política, a economia e a sociedade. 
Para tentar legitimar este quadro, um sucedâneo de me 
didas são indicadas, que se avolumam â medida que crescem 
as exigências do capital, a maioria dos quais não apenas ino 
cuas, mas jamais postas em execução. 
Por.outro lado, as lutas de -independência no Pará, 
culminaram com o maior "-"conflito social da região e do país 
—': a Cabanagem — que, como saldo, dada a vitória do grupo 
no poder, ocasionaria _cui.es va s i amen to da Província, quando 
expressivo percentual-de sua população economicamente ativa, 
ou não, seja de livres, seja de escravos, pereceria na lu 
ta. 
Estima-se a população do Pará, à época em 200.000 ha 
— 8 bi tan tes, dos quais 70.15 8 viviam em Belém . O que vale di 
zer que 64,92% no interior e 35,07% na capital. Morreu du' 
rante a luta parcela substancial da mão-de-obra engajada no 
campo e que produzia sobretudo para a subsistência e abaste 
cimento de Belém. 
Soares Andréia, braço do poder, testemunha a situação 
de penúria que se abate sobre a Província: 
SOUZA, Joaquim Norberto Silva. Investigações sobre os receriseamen-
tos da populaçao geral do Imperio de cada província de per si . 
Rio de Janeiro, Perseverança, 1970. p. 26. Microf. 
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"... assim foi destruída a maior parte dos engenhos 
e fazendas, e extinta até a semeadura dos gêneros 
mais preciosos do sustento ordinãéiõ : e há distri-
tos aonde nao deixaram vivo úm sõ homem branco; e, 
por toda a parte se sente falta da população de to 9 — 
das as classes" . 
Numa medida casuística, em face do quadro sõcio-polí 
tico inquietador, objetivando-se a desestabilização dos ca 
banosy organiza-se o Corpo de Trabalhadores. 
"Instrumento político muito hábil,visou desarticular 
os cabanos, atraindo aqueles que vagavam sem profis 
sao definida, destinando-os ao serviço da lavoura, 
do comércio e das obras públicas e que seria compos-
to de índios, mestiços e pretos, que nao fossem es-
cravos e nao tivessem propriedades, ou estabe1eci men 
tos a que se aplicassem constantemente"'^. 
0 Corpo de Trabalhadores, instalado em todos os muni 
cípios chegou a contar com 7.250 trabalhadores, além de .ofi 
ciais e 65 inferiores , totalizando 7.385 indivíduos"'""'". Nem 
por isso, ao qüe se infere do próprio discurso oficial, a 
questão do abastecimento, crucial problema do período, foi. 
resolvido. 
9 
SOARES, Andreia. Apud SALLES, Vicente. 0 negro no Para, sob o regi-
me da escravidão. Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas/Univer-
s-idade Federal do Pará, 1971. p- 2Gk. 
10 
SALLES,. Vi cent. 0 negro no Para, sob o regime da excravidao. Rio de 
Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas/Universidade Federal do Pará,. 
1971r p. 272. 
' ' I dem:; p. 273. 
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Apesar de todo o empenho do Estado em desarticular os 
polos geradores de tensão social e rebeldia política, toman 
do medidas coercitivas como aquelas, além da destruição de 
quilombos, pouco resultou de efetivo na tentativa de minimi 
zar o quadro descrito. A população continuava a sofrer os 
efeitos da miséria no interior, abandonando-o em direção à 
capital, aumentando a carência alimentar, sem que Belém pu 
desse oferecer condiç.ões alternativas de sobrevivência. 
.Ao contrário, na segunda metade do século XIX, a par 
de todos-os problemas herdados dó período anterior, cresce 
a crise] do abastecimento e da mão-de-obra para a agricultu-
ra, justamente quando se dá uma reorientação â economia re 
gional com o extrativismo gomífero, para o qual todos os es 
forços-« interesses locais-convergem,-mais uma vez, como res 
posta~ãs exigências do capitalismo industrial externo. 
"A produção.de borracha absorvendo grande parte da 
mao-de-obra, de tal modo afasta os trabalhadores de 
outros mfsteres, quase extinguindo outras indústrias 
de que se ocupavam os povos da Amazônia; o café, o 
açúcar, o urucu, baunilha, o cravo e outros produtos 
que eram cultivados ou apenas colhidos, vao quase de 
saparecendo do m e r c a d o , a l g u m a s vilas do interior 
outrora populosas e quase florescentes decr.escem e 
caminham para uma total decadência por causa da i m i 
graçao dos seus habitantes para.o interior das ilhas. 
12 Gurupa e Porto de Moz acham-se neste caso" 
1 ' 
SA E ALBUQUERQUE, Antonio Coelho de. Relatorio do Presidente apre-
sentado ao Viçe-Presi dente Pr. Fãbi o Alexandrino de Carvalho 
-Réis, ao passar-lhe a admini straçao, ém 12.5.1860. Beiern, Come_r 
ciai, i860, p. 41. 
A partir dos anos 70, fase em que tem "-início a plena 
13 
hegemonía do capitalismo industrial" , quando os artefatos 
de borracha são cada vez mais diversificados, dado sobretu-
do a expansão da industria automobilística e ao processo da 
vulcanização, a economia regional tende a especialiar-semais, 
a fim de fazer face ä demanda crescente, ávida em absorver 
a ampla produção de goma elástica, na ocasião só produzida 
na Amazonia. O Pará, como de resto toda a região, deveria, 
exclusivamente-, fornecer materia prima ao mercado industri 
al europeu e norte-americano. Mesmo sapatos de borracha, 
feitos de forma artesanal e que eram exportados, não mais se 
fabricam. A produção de látex não poderia ser desperdiçada 
em tão prosaica . atividade. Toda ela deve ser, inexoravelmen 
te, destinada ao exterior, de onde, mais tarde, poderia vol 
tar sob a forma de produtos acabados. 
Ora, este quadro de interesses capitalistas, levando 
a região, por via externa, do capitalismo comercial ao in 
dustrial, requerendo maior volume de mão-de-obra no setor 
extrativista gomífero, e gerando também uma insuficiência 
nos setores tradicionais, exigia uma tomada-de posição dian 
te da questão. 
Daí que, ao nível do discurso oficial, seja através 
das falas, mensagens, relatórios dos presidentes da Provín 
cia/Estado, seja através da rica legislação, cogita-se da 
] 3 
SINGE-R, Paul. 0 Brasil -no contexto do capitalismo internacional 
(I889-I938). -In: FAUSTO, Boris. História ge ra 1 ida Ci y i 1 ização 
Brasilei ra. São Paulo, DIFEL, 1975, v. 1, t. 3. p. 3^8. 
questão., propoe-se soluçoes, as quais, es tao sub jacentes, nao 
obstar o incremento da. produção gomífera. 
E, é neste nível mesmo que se constata a profunda con 
tradição entre a proposta do discurso e a sua concretização, 
entre a necessidade provincial/estadual e as medidas aventa 
das; entre: os interesses locais, os do capitalismo externo 
e a hegemonia exércida internamente pelo centro sul. 
Neste quadro a população paraense configura-se como 
inadequada ãs solicitações,„da demanda da borracha e ãs ne-
cessidades crescentes do abastecimento via agricultura. A 
questão demográfica é constantemente focalizado nos diseur 
sos oficiais. 
Veja-se que, nos anos 70 do século XIX, a população 
*do Pará apresentava o seguinte comportamento: 
QUADRO 1 
Populaçao do Pará em 1982 
ESCRAVOS LIVRES TOTAL 
27-^58 2^7,779 225.237 
Fonte: Censo de 1872 
Paralelamente confira-se o crescimento de exportação 
de borracha do Pará significando o aumento do número de tra 
balhadores neste setor. 
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QUADRO 2 
Exportaçao de Borracha 
A N O S TONELADA 
1865 3.217 
1866 3.405 
1867 3.531 
1-888 3¿897 
1869 57067 
1870 4.228 
1871 4.681 
I872 5 ."337 
Fonte: CORDEIRO, Luiz. 0 Es tado'~áo-Pára, seu 
come rei ó e i ri dûs tr i ás -deH 719 a 1920 . 
Belém, Tavares Cardoso, 1920. p . 101. 
Reiteradas vezes o Estado aponta como veículo capaz de 
reorientar a economia paraense, sobretudo a agricultura, a 
imigração_e imigração.-es trangeirá. Seria um mecanismo prio 
ritãrio e, para alguns, único, com condições de acionar a 
emperrada economia agrícola paraense, e superar a crise de 
mão-de-obra. 
Tal idéia não é original, nem_.é nova. Tanto no âmbi 
to provincial como no nacional é entusiásticamente defendi 
da, principalmente a partir de 1850,_ quando a extinção do 
tráfico.negreiro .para .o Brasil cessa- e a lavoura cafeeira es 
tá em plena expansão. 
Com a Revolução Industrial o "mundo inteiro se torna 
26 
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ra agora uma colonia brxtamca , e a Inglaterra, que mui 
to se beneficiara com o "Comercio Triangular", liderará, a 
partir de então, o movimento objetivando o fim do tráfico ne 
greiro e da própria escravidão. Ë que . . a as cens ao e que^ 
da do mercantilismo' e a ascensao e queda da escravidao. 
Assim-.^  em 1807, cessa o tráfico para - as índias.Ocidentais e 
em 1833 é decretado o fim da escravidão no domínio britâni 
co, acelerando, deste modo, o termino do tráfico de escra-
vos para o Brasil, sob pressão inglesa, o que ocorre em 
1850. Coloca-se, então, o problema de mao-de^obra alterna 
tiva, principalmente para os cafezais, visto que, suposta 
mentè>: tal evento acarretaria a desarticulação da grande la 
voufái; E a proposta salvadora é a imigraçao estrangeira.No 
Pará,„num processo de mimetismo, a imigração européia tam 
bém é preconizada. 
Compondo o quadro de desagregação da estrutura agrá-
ria tradicional, representada pela grande propriedade escra 
vocrata, é que se coloca, portanto, o problema da imigração 
para_Q._B.rasil na segunda metade do século XIX. 
É para onde- remetem a questão, especialistas como Alti 
va Pi-ïatti Balhana e outros, em estudo de 1873: 
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WILLIAMS, Eric. Capitalismo e escravidao. Rio de Janeiro, Americana, 
1975. p. 159-
Idem", p. 152. 
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"Nous pouvons donc dire que l'histoire du Brésil, de 
I85O que commencement de la société industrielle de 
la década de 1-930, n'a été qu'une lente désagrégati 
on de la "société tradici one 11e" représentés por la 
grande propriété, et par la recherche d'une nouvel 
ordre social. L'histoire de l'immigration au Brésil 
est contenue dans ce processus historique et doit 
h 1 6 etre comprise dans ces termes 
José de Souza Martins reforça a explicação quando, ao 
inserir a imigraçao no âmbito da crise do Brasil agrário, re 
ferindo-se ao "descompasso entre a reprodução da força de 
trabalho e a expansao do. sistema econômico", diz que: 
"A criaçao das condiçoes institucionais do mercado 
livre de trabalho (propriedade da terra e aboliçaoda 
escravatura) associou-se. portanto, a uma política 
de imigraçao, trazendo para o País o agente humano 
da realizaçao da ideologia da transformaçao do traba 
lhador em proprietário"'7. 
Não se trata, agora, de imigrantes para o povoamento, 
dado os claros demográficos, como anteriormente. Pelo con 
trãrio, são transformações sociais e econômicas da planta-
tion que solicitam maior volume de mao-de-obra no momento 
em que se desagrega o trabalho escravo e se amplia a produ 
çao de café. 
BALHANA, Altiva Pilatti et alii. L'immigration au Brésil de la fim 
du XVI I I siée le"a nos jours. In: Les migrations internationales 
de la fim du XVIII sie'cle a nos jours. Centre National de la fte 
cherche Cientifique - CNRS, Paris, I 9 8 O . p. 112. 
7 MARTINS, José de Souza. A "imigração e a crise do Brasil agrário. 
São Paulo, Pioneira, 1973. p. 17-
Norteado, portanto, pelas circunstáñelas conjunturais 1 
da economia e da sociedade, o Governo Imperial tomará uma 
série de medidas regulamentando a imigração e a colonização 
para o pais. 0 Estado, sob inspiração do setor hegemônico, 
visará suprir suas necessidades. 
Toda uma/legislação disciplinará à questão que, se a-
brange o país como um todo, não será nunca o resultado das 
especificidades regionais, como de resto é toda a ccnduta do 
Estado monárquico unitarista, centralizador. 
certo que os governos provinciais tomarão medidas lo 
cais quanto à imigraçao e colonizaçao. Mas, não a partir de 
um modelo própriocriado como resultante de necessidades 1 
concretas e atentando âs peculiaridades econômicas, sociais, 
políticas, ecológicas e culturais das regiões. 
No conjunto de medidas para viabilização do projeto 
do governo, como intérprete do setor hegemônico do país, é 
que se coloca a Lei de Terras de 1850, regulamentada em 1854. 
Ë ela um instrumento regularizador da propriedade, a 
cabando com o evelho sistema colonial de doação de terras pu 
blicas (sesmarias ou datas) — que já sofrerá modificação 
com a Independência — ob je tivan do-criar obstáculos ao des; 
vio de força de trabalho dos cafezais e favorecer a implan 
tação de ferrovias no país. Quando estabelece que as ter 
ras devolutas do Estado só pedem jer adquiridas mediante com 
pra — tornando-se a terra uma mercadoria — veda, ou pelo 
menos dificulta, aos migrantes, e .ia todos os de menor renda, 
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a propriedade da terra. Este propósito é bastante explíci 
to no artigo 18 da Lei n9 601, de 18 de setembro de' 1850, 
ou seja, a Lei das Terras'. 
"0 Governo fica autorizado a mandar vir anualmente a 
custa do Tesouro,-certo número de colonos livres pa 
ra serem empregados ," pel o - tempo"que- for ma rcado.,- - em 
Estabelecimentos agrícolas, ou nos trabalhos .dirigi 
dos.pela Administração Pública, ou na formação de co 
lônias nos lugares em que estes mais convierera;toman 
do antecipadamente as medidas necessarias para que 
18 tais colonos, achem emprego logo.que desembarcarem" 
Associa-se, portanto, a questão da terra ã imigração,ou 
melhor,.ã drenagem de força de trabalho para.a grande pro 
-pr-iedade—ag-ro-e-xportadora-e nao-como.-veículo-de -. ins-talaçao 
.da .peque_na_.p.ro.priedade agrícola no Brasil. 
"A caótica situaçao da propriedade" rural e os prob le 
mas de força de -t raba 1 ho - i mpe-l-i r-am-os -se tores dinámi-
cos da el i te bras i 1 ei ra a reavaliar as políticas de -
-ter-ras .e „de .t raba 1 ho. A Le.i - de -le r ras.. de .J.850 . expreß 
sa os interesses desses grupos-e representou uma ten 
tativa de regularizar a propriedade rural e forneci-
mento -de - trabal ho, de acordo-com as novas—necessida 
19 _ des e possibilidades da época" 
DEMORO,- Lou i s. Coordenaçaó de leis de imigraçao e colonizaçao do 
Brasil. Rio de Janeiro, Insti tu to.Naciona1 de Imigraçao e ColonJ_ 
"zaçao, I960, p. . 
19 r - -- COSTA, Emilia Viotti. Da monarquia a Repub1 i ca :-momentos decis i vos. 
Sao^PatiTo," Gri jal bo, 1977. p- 133. 
30' 
Convém apontar ainda que o braço do Estado terá abran 
gência na questão da imigração e colonização. Nada lhe es_ 
capa. Assim é que, por Decreto de 1858, regulariza o tran£ 
porte para imigrantes, subsidiando-o na medida em que isen 
ta 
" d o s direitos de ancoragem, ou terão uma redução dos 
mésmos d i re i tos na razao de sua-tone 1aaem. e do núme 
j ! 1120 ro de co1onos 
os navios que carregavam colonos para quaisquer porto do Império. 
Em 186 7 o. Governo Central, pelo Decreto n9 37 84 faz 
regulamento para. as colônias do Estado, visando â 
"a : conven iênci a de regular e uniformizar a criaçao e 
o'regime das colonias do Estado, dando-lhes apropria -
da admini straçao, e garantindo o bem estar e a sorte 
'futura de seus habi tantes"^ , 
Mais tarde, em 1876, organiza a Inspetoria Geral de Terras e 
~ 22 „ _ Colonização .que teria, nas provincias, orgao corresponden 
te e sujei to... 
Esta amostragem da'legislação nacional, pertinente ã 
imigração e • colonizaçao no século XIX, evidencia o Ínteres; 
se. do Estado., representando as aspirações de um setor, em 
solucionar o grave problema da força de trabalho para a gran 
de propriedade, no momento de superação do escravismo. 
20 DEMORO. Op. ci t., p. 52. 
^^ I dem., p... 58. 
Idem,- ibidem, p. 69. 
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A questão que se coloca é: por que a imigração estran 
geira, preferentemente, seja no centro.-sul, seja no Pará ? 
Somente o déficit de força de trabalho disponível no país, 
somadas ao abolicionismo, ãs dificuldades européias e a ne 
cessidade de criação de um mercado de mão-de-obra com traba 
lhadores livres, seriam suficientes para explicar a pre fere n 
cia pela mão-de-obra européia ? 
Em Relatório de 1867, dizia o Presidente da Província 
do Pará, que o imigrante europeu era a solução para as di-
frcuidades provinciais: 
"0 que lhe falta? 
A primeira condição para o desenvolvimento e a pros-
peridade de um pafs: o trabalho assfduo, constante e 
i n te 1 1 i geTft"ë~ 
É somente de braços que precisa o Pará, e estes elle 
nao pode esperar senão da emigraçao européia., e d'où 
~ , - - ,,23 t ra raça nao devera ,que ser . 
Acrescenta que as qualidades requeridas deste imigran 
te-que- traria, inexoravelmente, a prosperidade ã Província 
_ --- 2 4 e serem "activoSj intellrgentes e moràlízados. . . '.' . Mais 
do que isso, por efeito de contágio, ou perfeita simbiose jun 
to aos trabalhadores locais, instrumento de aperfeiçoamento 
de s te s : 
23 - " -
VELL0Z0, Pedro Leão. Relatorio do Presidente ao passar a adminis-
traçao ao 1? Vi ce-Presi dente'Barão de Arary em 9'dé abril de 1967-
Be 1 em, Rhossard.. 1867. 
44 Ibid. Op.cit.. p. 19. 
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"Esses trabalhadores nao só por si i trarão riqueza, 
como também serão, por seu benéfico exemplo, causa 
25 para melhor aproveitamento dos braços que já temos" . 
Em 1873' afirmava o Presidente Domingos José da Cunha 
que a imigração não só supriria a falta .de braços, mas in-
- • 26 
troduziria ."-idéias mais adiantadas sobrè a - agri cultura" , 
veiculando a idéia de que ò estrangeiro, necessariamente, 
viria municiado de tecnologia agrícola aprimorada capaz de 
superar aquela que se fazia -na região. 
Contrapondo-se, o trabalhador nacional é apresentado 
com características esteriotipadas, como protótipo do pre 
gui çoso,--in capaz -de responsavelmente .prover- o- seu sustento 
e fazer agricultura de mercado,_nao;levando em conta as con 
diçÕes concretas em que se dá o trabalho no Brasil, - identi-
ficado,--desde a Colônia , . com ; trabalho .es cravo ,-por isso -con 
siderado-despree-iativamen te -e -sera -considerar as - pe cuiiarida 
des regionais. 
Portanto^,: configura-se -também-;--como- re sp on save h pela-
p referencia â mão-de-obra européia; a conotação de degrada-
çao que envolve o trabalho no Brasil, sobretudo o trabalho 
manualgerada no meio -e por conta do- sistema escravista,- tão 
bem ressaltada por 'Emilia-Viotti: 
25 
VELLOZO, Pedro Leão, Op.cit.. p. 19-
26 . . 
CUNHA Jr, Domingos Jose. - Rélatorio do Presidènté ao pas 
s a r a administraçaó da P rov i nci a-ao -3 ? V i ce-P res i dé ri te Gu i 1 he rme 
Francisco Cruz. Beiern-; Diario do Gram-Paráp1873. p. 25. 
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"A existência de dominadores e dominados numa rela-
ção de senhores e escravos propiciou situações parti 
culares, específicas, marcando a mentalidade nacio-
nal. Um dos efeitos mais típicos dessa situação foi 
a desmora 1 izaçao do traba 1 ho... Por isso para o bran-
co, o trabalho, principalmente o trabalho manual,era 
vjsto como obrigaçao de negro, de escravo, "Trabalho 
-6-pra negro". A idéia de trabalho trazia consigo uma 
- - 27 sujestao de degradaçac" 
No Pará, além destas justificativas para a imigração, 
acrescenta-se a constante evasão de trabalhadores da agricul 
tura e mesmo' de outras atividades tradicionais em direção 
aos seringais, como indicado: 
"Convergindo todas as vistas para os rios Madeira, 
Purus, Negro, Javary e outros grandes rios da provín 
ei a..do Amazonas, para elles emigrarem anualmente mi 
•J .hares denbraços d'esta província, os qua i s vi r-i he-
-áo-a-fazer-grande falta, porventura nao se procuran 
..dfi_s.ubs.tj_tu tu í- 1 os , pois nao nos voltam os que esca 
pam as moléstias por irem acompanhados de suas farní 
, . ,,28 l i as . 
ï>ara suprir estes claros demográficos, abrandar a ca 
réstia, que., se, tornara intolerável, a importação crescente 
dos produtos-alimentícios os mais vulgares, como a farinha 
27 -COSTA, Em ü i a. Vi ot t i da. De senzala a colonia. Sao Paulo, Difusão 
Européia do Livro, 1965. p. 9. 
28 , , CUNHA-Jr—Domingos Jose. Relatorio do Presidente-— de 
l?"'dé julho de 1873- Diário do Gram-Parã, 1873. p. 38. 
de mandioca e promover a agricultura abandonada, o Estado 
justificava a imigração estrangeira.-
Neste quadro multifacetado, onde se somam äs questões 
locais, as regionais, as nacionais e internacionais, é que 
se dá a inserção do Pará na política nacional dè imigração. 
A partir da legislãçãôl-hacionai, cuja mola do-processo mi 
gratório é a lei geral- n<? 601, de 1850, o governo provinci-
al traçará as diretrizes que deverão nortear,, teoricamente, 
a imigração -e colonizaçao -no Pará. 
O aparato legal, porém, é insuficiente, para, concreta 
mente, desencadear unrprocesso imigratório de resultados sa 
tisfatórios, condizentes com a proposta do. di.scurso. De fa 
to, entre os anos 50 e 70 do século_X'IX, täteia-se, tentan 
do compatibilizar as sugestões do governo imperial cora as 
tomadas- de decisao-na Província üara implementar- a imigraçao 
e.colonização. 
Já em 1853, Sebastião do. Rego Barros cria uma caixa es 
pecial destinada, a criar:-, fundos para a introdução de i-mi-
grantes-colonos no Para 
Algumas colônias são formadäs : a/militar de Õbidos. 
(1854), extinta dez anos depois, q-ue nunca passou, no breve 
período de sua existência, de um posto militar avançado em 
região estratégica, e a colônia militar de Sao João do Ara-
29 
BARROS, Sebastiao do Rego. Falla dó Cónsél hé i ró —Pre-
sidente da Prov Pnci a do Pára , a Assemb léiaLégislativaP rovi rici-
al no dia 15 dê'agosto'de" 1 854.' Beiern, Aurora Paraense, 1854. p. 
52. 
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i guaia, semelhante agüela, . nas suas caracter!sticas. 'O 
de Almeida, através de favores do Estado, criou, no Pinhei-
ro, colônia particular — a colônia Nossa Senhora do 'O 
(1853) — destinada a implementar a agricultura, mas gue re 
sultou ineficaz para os fins pretendidos. 
Contudo , - estrangeiros, a maioria portugueses,- vão che 
gando-ao-Par-á-,^ent-re ^ 1856 e 1863, num total -de -3.18CR 
QUADRO 3 
Movimento de -Estrangeiros Entrados no Pará- -
1858-1863 -
A N O S T O T A L . 
1856-- 232 
1857 486 
. 1858 385 
1859 348 
1860 462 
1861 473 
1862 446 
* 
1863 ' 328 
TOTAL : 3.160 
Fonte: Relatório do Presidente da Província do Pará, 
1863. 
* de janeiro a setembro de 1863. 
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i Tais imigrantes, guase sempre, teriam como ocupação o 
comércio"^, pondo-se de lado, concretamente, o argumento-ba 
se da imigração européia para o Pará, ou seja, a imigração 
européia dirigida para a formação de colônias agrícolas ain 
da era uma falácia, vicejando apenas no plano do discurso. 
Espontaneamente americanos do sul dos Estados Unidos, 
vivendo "questões político-sociais, desejam vir ao Pará como 
colonos. Para tanto, seu agente de imigração L.W. Hartings, 
e depois de sua morte Love, estabelece contrato com o gover 
no provincial, autorizado pelo Ministério da Agricultura,em 
1866. Por conta do contrato o governo destinaria 60 léguas 
quadradas de terras devolutas aos imigrantes, para venda a 
prazo, adiantaria as passagens, além de fazer estrada ligan 
do a colônia a Santarém, sede do município onde esta se si 
tuaria. Todos os bens dos colonos, hipotecados, responde 
riam por suas dívidas"^. 
Resultante deste contrato chegaram ao Pará, em 1867, 
109 colonos norte-americanos, dos quais 63 prosseguiram via 
gem para Santarém;, imediatamente, e os outros aguardariam no 
Pinheiro, em Belem, navio ate seu destino final"' . Apesar 
da imprecisão dos dados numéricos nas fontes oficiais,sabe-
se que, em 1870 poucas famílias haviam permanecido em Santa 
30 - -
BRUSQUE, Francisco Carlos de Araújo. Relatorio do Presidente -
- ' -• Assemb 1 éia Legislatjvá, na 2a. sessão da XI II legis 
latura em 1? de novembro de 1863. Be 1ém, Rhossard,1863, pT T H 
3 1 VELL0Z0, Pedro Leão. Op.cit., p. 19-21. 
3 2 Dl ARI 0 GRAM-PARA, 1867 Apud GUILHON, Norma de Azevedo. Confederados 
em Santarém. Belém. Conselho Estadual de Cultura, 1979. p. 89-90. 
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rém. Algumas regressaram aos Estados Unidos, outras ficaram 
em Belém ou se dirigiram para o interior. Cerca de 100 colo 
nos americanos, alguns ingleses, e até brasileiros — viviam 
33 na colonia em 1874 
A colônia americana de Santarém, apesar de altos e 
baixos, teve relativo sucesso, seja considerando a permanên 
cia de alguns de seus primeiros componentes ali, integran 
do-se ã sociedade local, seja pela produção agrícola, desen 
volvendo-se o estabelecimento de serrarias, fabricação de 
carroças. Mas, ainda não se poderia afirmar que tenha tido 
a eficácia dos objetivos propostos pelo Estado ao planejar 
a imigração estrangeira. 
Agudizam-se aos anos 70 os problemas da carestía ali 
mentar, a necessidade de abastecimento de Belém e do inter:L 
or, agravadas pela evasão de braços livres que 
"começam nestes últimos 10 anos a emigrar aos serin-
gais do Amazonas tomando recentemente essa emigração 
~ - 34 quase as proporçoes de um êxodo" 
Em 1871 lamentava-se o presidente provincial: 
"nao temos braços, se diz, e no en tan to,5•000 pessoas 
imigraram desta província do Amazonas nos três últj^ 
35 ~ mos anos" . 
J AZEVEDO, Pedro Vicente de. Relatório do Presidente Pr. 
à la. sessão da 19a. Legislatura da-Assemb1ei a Leg is 1 ati va Pro-
vincial, em 15~de fevere iro de 18741 Be lern, Diário do Gram-Parã, 
1974. p. 63. 
oL 
J AZEVEDO, Pedro Vicente de. Op.cit., p. 62. 
OC _ 
GRAÇA, Abel. Relatório do Presidente da Província do P a r a — — — 
na abertura dá la. sessão da l8a. Lêgislaturá da Assem-
b1ê i a Leg i s 1 a t!va do~Pa ra, em 20 de janeiro de 1872. Be 1¿m, Di á-
rio do Gram-Parã, 1872. pT 
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Fica claro que a questão não é. .só a insuficiência de braços 
para a agricultura, mas a solicitação crescente de trabalha 
dores para a borracha. E estes devem ser recrutados entre 
os nacionais. 
Ao lado destas questões, cumpre apontar o abolicionis 
mo ,que ; atinge tambénr o Pará ,- onde à população- escrava era re 
levante.para a agricultura. 
Apesar-da inexpressividade numérica da escravidão- ne 
greira "no Pará — se comparada a do nordeste e do "centro-sul 
— e a inexistência -de 'uma-grande íavourar~ de -todo modo7- -o 
-fim—do—t-r-ãf-i-co e a caminhada-d-irécionada -à . emancipação - com 
pie ta, como .a Lei do Ven tre-Livre . de 1871-,"geravam .expect a 
tiva quanto aos seus possíveis -efei tos na ..economia, sobre tu 
do .sobre a frágil agricultura provincial. Tais temores, da 
da a mentalidade da época, justificavam-se pela evasão, da 
força' de trabalho do campo-para os seringais." Nestas o tra 
balho_;era';isempr_e_. livre >r'.mas_;s u a -exp-an s ao- ^-s ub-t r a indQ: - la. 
rvòiiTã"IsiÍb^taríciar^núméiro .de seus efetivos, dificultava . a 
.produçãõVde .^subsistência, insatisf atória; ã. demanda, o que 
agora era agravada, pelo abolicionismo: 
"A pequena ~agr ¡ cu 1 tura-nés ta provínci a , como em :to~ — 
das .as outras, é servida por braços .escravos, pois 
-bem a escravidao~af esta a extingüir-se... 
E se pimcjsiamccs fazer face pelo número~ã diminui çao se_n 
sfvel dos braços escravos, nao podemos prese indir-de 
trabalhadores- para.-:o aumento da prosperidade de nos 
sa lavoura 
3b CUNHA Jr., Domingos José. Op.cit., p. kb. 
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Nos anos 70 intensificáram-se as alforrias e manumis 
soes com verbas do governo central, através de ação de par 
ticulares, de clubes etc. 
Só na capital, desde.a vigência da Lei de 1871, até 
fins de 1873, foram afórriados pela liberdade particular -^272.. 
escravos do sexo.masculino e 347 do sexo feminino, sendo es 
ta a classificação, das libertações,-- segundo seus —-responsa 
. 3.7 ••-veis 
. Deputados-. Provi nci ai s ... 04 
. Câmara Muni ci pal--de-.Belém 09 
. Governo Provincial — v. 20 
. Diretoria da Festa de„Nazaré 04 
. I rmandade do Di vi.no ËspTr i to Santo de Abaé-té-.... 01 
. Sociedades Nacionais 10 
. Associaçao Filantrópica de Emaneipaçao 01 
. Fi 1antrópica de Particulares 112 
. Pelos manumitidos 151 
. Pe los -pos su ¡dores . . 307— 
Conselheiro -Francisco- José -Car 
escravidão no Pará era o se-
Segundo-o relator! o do -
3 8 
doso , "em 1888, o quadro da 
guinte : 
AZEVEDO, Pedro Vicente de. - Relatório do. Pres i denté dá'Provinei a -
——: à la. sessao da 1 9a . Leg i s 1 a tu rada Assemble-i a 
Leg i s 1 at i va P rov i ne i a 1 "ém/l 5 de féve ré i ró de 1874. Belém, Diário 
do Gram-Parã, 1874. p . 49. — 
3 8 V.pãg. 30. 
.40 
TABELA 1 
Escravos no Pará, Segundo e Séxó1888 
HOMENS X . MULHERES 1 . ". . .TOTAL 
5.196 49,32 5-339 50,67 10.533 
TABELA ? 
Escravos no Pará, Segundo a Idade, 1888 " 
; 1DADE- TOTAL • " % 
Menores .de 30 anos . _ 6.065 ---. 57,57 
Ma ¡.ores .de 30 a 40 anos 2.619 24,85 
Ma ¡ores. de -40 a 50 anos 1 -315: : ; 12,48 
Maiores de 50 a 55 anos 41 1 3,90 
-Maiores •de 55 a 60 anos 125 1,18 
TABELA 3 
Escravos, .no. Pará, Segundo o Estado Civil, J 888 
ESTADO CIVIL TOTAL % 
98,88 
0,98 
0,15 
Solteiros 10.415 
Casados 104 
Vi úvos 16 
.41 
TABELA 4 
Escravos no Pará, por Atividades Profissionais 
1888 
PROFISSÃO TOTAL 
Trabalhadores Agrícolas . 8.636 81 ,97 
Artistas 413 .3,92 
Jornal ei ros 1 .486 14,10 
TABELA 5 
Escravos no Pará, por Dom i c í 1 i o, -1888 
LOCALIZAÇÃO-- TOTAL •j — '0 
Centro Urbano 496 ^ »71 
Zona Rural . 10.039- 95,29 
Todas-estas questões. remetera o Estado,r nos anos--70, pa -
ra a. primeira" tentativa •rear"de -implant-ação™do model"o ~"de "Co~ 
lonização que • vinha anunciando" — a colonização com imigran 
tes europeus: 
.42 
"Nao é meu intento, senhores, tratar já de promover 
uma corrente de imigraçao em larga escala. 
Pretendo, por enquanto tratar da imigração pelo sis 
tema de colônias, fundadas aqui junto ã capital na 
39 Estrada de Bragança" 
.Apontava-se como vantagens para a imigração na provín 
cia, revelando um exagerado ufanismo, '-incorrendo em equívo 
co, as ". . . leis libérrimas" e ". . . cJ^xma^gjaie n.õ"Z' "o est ran 
geiro seria aceito como um irmão, e „as...terras abundantes, 
de solo excelente onde teria o seu quinhão: 
"ahi temos milhares de léguas de terrenos devolutos, 
próprios para todo gênero de cultura, e que ainda não 
- 4( foram tocados pela mao do homem"'."' 
Para viabilizar seu projeto o Estado sente a necessi 
dade de dotar a Província de infra-est^tura—mínima-para—sua 
implantação, indo desde uma agressiva ..pjr.o.pag^ n.da das .exce-
lentes qualidades do solo e clima, - até—à solicitação_do Go 
verno Central de 6 léguas de terras na Estrada de Bragança 
para as colônias e criação de 
"um sistema de.impostos bem pensado e desenvolvido, 
. - . , ' . 41 e impulso as vi as-de comunicaçao... 
facilidade de transporte para escoamentö de produção. ~E" a 
firmava-se que 
39 CUNHA Jr, Domingos Jose. Op. cit.., p. 3 
40 
Idem. p. 3-
41 Idem, ibidem, p. 43-
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"esse transporte so pode sat isfazer-se por estrada 
42 de ferro" . 
Depois de outras leis inócuas, pela Lei n? 809 de 1874 , 
autoriza-se o governo provincial a conceder privilégio por 
40 anos a quem construir estrada de ferro entre Belém e Bra 
43 gança 
Confrontando-se o projeto ãs condiçoes concretas sao. 
notórias as contradições que enfrentou. Assim, no mesmo mo 
mento em que se alardeia a promoção do progrès so agrícola 
via imigração européia para colônias agrícolas, aponta-se 
como entraves ã agricultura 
"... dificuldades criadas pelos prazos e juròsde '12, 
15 e 18% dos empréstimos de que todos os dias preci-
" ~ 
sa, e sem os quais nao pode alargar seus trabalhos" 
Cogita-se da construção de estrada de ferro objetivan 
do o escoamen to "da-produção - das- futuras -colonias que se" ins 
talariam ãs suas margens, para o centro consumidor — Belém. 
A lei determinava que âs margens da 'estrada fossem coloca" 
dos 10.000 colonos — 2.500 por ano — pelo contratante, pa 
CRUZ, Guilherme Francisco. Relatério com que o Presidente_ 
passa a admi ri j s t íaçaó'dá Província áo'Dr. P.ed ro Vi cen-
Azevedo, em 17 de janeiro de 1Ö74.:. Ba 1 em, Gram-Para, 1074, p/15-
43 , _ , 
PARA. Leis e Decretos etc. Colleçao das leis da Província do Gram-
Parã, 1874. Belém, Diãrio do Gram-Parã, 1874, t. 36. parte pri -
me i r a . p . 16. 44 CRUZ, Guilherme, Op.cit.. p. 15. 
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ra o que o Estado destinava 10 .leguas quadradas de terra 
Ora,, a estrada só começaria a ser construída em 1883— atra 
ves de novo contrato — quando, de fato, a colonização na 
bragantina jã havia sido iniciada. Suprimiu-se, através de 
um Acordo entre os concessionários e o Governo, em 1885, a 
obrigatoriedade de introduzir imigrãntes no Pará e colocar 46 
colonos ao longo da estrada . Adiante, a contradição se 
p^ll;ifã:, -qu áñdo, por Regulamentose barateiam os terrenos 
mäi^s d.i steinte s das vias férreas e^quef icamiñais caros se 
ãs suas margens : 
^¡CFpreço das terras devol utas es tabe 1 ec ¡ das com'aqüel--
le Regulamento ficou ã razão de 8$000 por hectare, pa 
ra os terrenos de lavoura e campos de criação, distan 
~~tës~ma is de dois kilómetros das margens dos rios nave 
gãveis ou de estradas de ferro; 10$000 por hectare,pa 
Hã_os—mesmos te rrenos quando ~ã ma rgem ~dos~d rtös~r ios*~ 
e estradas, dentro de dois kilómetros citados; e .... 
SÈi,èô£2-"Por hectare, para os terrenos da i ndús tri ã~ex~-" 
_LLativa" 
íppre-valênciá deste* critério significava, na práti 
ea^ um-dispositivo destinado a frear o acesso das melhores 
terras aos pequenos agricultores — dentro do espírito da 
âeJ=âe5Terra- -e a indicação de quévarEstrada de Ferro" de 
"BrãgãrrÇãrsë^de's'tinou muito mais "á servir ao capital finan 
45-. _ 
^"PâBái-LeJ.S—e-De c r e t o s . Colléçao das léis da Província do Gram-Párã ; 
I874. Op.ci t.. p. 16. 
I46 - _ . A estrada dé férró de~Bragançá : ' vi saó "soeiál , 
sepagrjxárs^pól Tti ca. Belém, SPVEA, Foi ãngol a, .1855. - p • 75~-
k l ^au.d-MUNl-Zr-Pa 1 ma. Op.cit,, p. 154. 
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ceiro e industrial inglês do gue ser um veiculo do cresci 
mento agrícola paraense e supridor do mercado de Belém, Até 
a cláusula do contrato que obrigava a introdução de imigran 
tes que se localizariam ao longo dá estrada ,foi eliminada em 
1883. 
Mesmo na ausência,de uma infra-estrutura — tudo fi 
cou ha letra" da loi —reservada uma área.na Estrada de Bra 
gançay " inicia-se o que pretendia ser" o modelo da política de 
colonização com imigrantes ~estrange ir os"-n a Província. A .13 
de. junho de 1875 inaugurava-se a Colônia de Benevides — mais 
tarde.-denominada-San-ta -Izabel de -Benevides- —• com 20 .. colo 
nos, a maioria dos quais franceses, razão de ser conhecida 
também como çolon-ía francesa. Na realidade, no período de 
menos de 1 ano, -indivíduos de —11 nacionalidades ' diferentes 
por' 'ali.'" pas~s ar am ,Z : cons tilt ü-in do - s e- num a-ve-rd ade-i-r- a -b a be -1-. -
No quadro ao -lado, vê-se o intenso fluxo c -refluxo de 
imigrantes na recém-ins.talada colônia,, ^ conforme — -relatório-
4 8 do Presidente" Sa" ë Benevides 
/ 4 r SA E BENEVIDES, Francisco Maria. Relatório do-'R res i déñté-. 
— — :—a Assemb1é i a Prov i ne i á1, em 15 ' de févé re i ró ' dé 1876. Be-
lëm, Gram-Parã, 1 8 7 6 . p T 48-50. 
QUADRO,4, 
Colonos em Benevides, 1875' 
ENTRADA •N A -C I- • 0 j j N - A L 1 D A D E-;- ' " " ' 
TOTAL PERMANE DE COLO 
NOS EM 
1875. 
France-
ses 
Argent i. 
nos 
Italia-
nos ; Bel gas 
Espa- .. 
nhôi s 
i 
Su i ços •Alé- j mies ' 1ngleses 
Pruss i a 
nos 
Norte-A 
me r i ca-
nos 
CERAM 
13-06 16 2 1;, 1 - - - ; - 2o;; 12 
10-07 
CM - 5 , 4, 9 7 1. - 46' 10 ' 
10-08 19 - 4 - 21 2 ? 3 - 1 58 2 
29-08 20 - 11 - 1 1 -
! 
- - 33 2 
07-09 - - - - 1 - - - - - 1 -
30-09 - - - - - - - - 1 - 1 -
01-10 6 14 - -
' i 
- - - - - 20 6 
87 2 35 5 32 3 9 3 2 1 179 32 
Fonte: Relatório do Presidente da Província, em 15 de fevereiro de 1876. 
Num breve período de 4 meses, dos 179 imigrantes en 
trados n'a colônia permaneceram apenas 32, ou seja, 17,87% 
evidência da precariedade do empreendimento. E, no ano se-
guinte, a 19 de janeiro, viviam em Benevides apenas 43 colo 
nos. 
TABELA 6 
Colonos de Benevides em 1.. 01 . 1 876 ,- por 
Nacional i dade -
NAC 1ONALIDADE : - TOTAL % ' 
Franceses 24 55,81 -
Belgas 4 9,30 
Argent i nos 2 4,66 
1 tal i anos - 2 4,66 
Espanhói s 8 . 18,60-. 
Pruss i anos 1 2,32 . 
Brasileiros*-— 2 " 4,66.-
Fon te-r-^ Re 1 a-tõr~i-oj-do-P res i dente da Prov m e ra;~em "1 5" d_e ;fe 
vere i ro de 1876 ; 
* "A viúva de um res i dente e.um men i.no._f i.l ho de 
francês.-
Considerando.que .dos 179 imigrantes.-entrados na colo 
nia em 1-875 sõ 43 permaneceram, constata-se que, -entre- outu 
bro de 1875- a 19 de janeiro de 1876, entraram- 147_ indivíduos, 
dos_/quais.--2; eram brasileiros. Portanto, 82,12% aos--moradores-
eram novos colonos... contra os 17,87% de remanescentes--do ano-
da inaguração -da colôn"ia. Os franceses continuavam a serrmais 
da metade — 55,81%, seguidos pelos espanhóis que represen 
tavam 18,60% do total de colonos. 
A instabilidade da colônia era o caminho para a sua 
falência e com ele o projeto do governo, de através da im 
plantação de colônias exclusivamente com pessoai estrangei-
ro,' conduzir a- Província â superação da -crise da ägricultu 
ra e- suprimento do mercado -da -capital-.-- -Em-1-87=7 ali foram ..co 
locados cearenses que, correndo da seca no nordeste, começa 
vara a chegar-ã Província, terminandode forma-melancólica 
o primeiro projeto de colonização estrangei-r-a na bragantina. 
Foi o fim de um modelo, antes mesmo que tomasse corpo e de 
fato se implantasse para que fosse testado.' 
A partir daí, dados, novos, impõem ao Estado uma reori-
entação ã sua política populacional — sem que .abandone.-to 
dos os pressupostos anteriores— que visaria preservar; o 
modelo econômico .e", ao mesmo tempo, fazer :face. ã -investida 
de-nordestinos ã região e â superação de fracasso:cde Benevi-
des, portanto do próprio .modelo de imigração, que fora consi 
derado a salvação-da situação-de-penúria no-Pará-. 
2 MODIFICAÇÕES DO MODELO 
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"... creando um núcleo colonial nas terras patrimo 
niais da provfncia, onde sejam recebidos sòb o re 
gime colonial, todos os imigrantes cearenses"'. 
Condições ..históricas concre tas -conduziram ä -ree-labor-a-
çãó do discurso e da praxis do Estado concernentes ã poli"ti' 
ca de -imigração e colonização.- O Estado., -como. mediador. . des: 
ta poli tica-, - diante do malogro de Be ne vides, e face aos • nu 
merosos contingentes_de .retirantes. que.,, a partir -de-187-7, a 
por tamaño-- Pará.-,- propõe,'-- ao . regular! zar— a i-migr ação destes', 
um novo modelo^ de colônias — colônias mistas. 
Convém .considerar.-a. ques.tão_da imigração -nordestina 
para—a-Amazônia — e para-o Pará-em-particular nos - —anos-
70 do século-XIX," e seguintes já que se -constituiu---numa va-
riável _ re le.van te../da-política.-- de—coloni zação local , modi f i - -
cando-a, além .de representar, valioso contingente de força 
de" trabalho para os seringais , 7© estrada de ferro de B.rag¿ín 
ça -e tantas outras atividades produtivas-.— 
As secas atingiram .o nordeste com'certa peTxodicidade 
que . parece: ter se intensificado, a partir do século XVI3 T . O 
Barão de . Studart elaborou um quadro cronológico "das secas^do 
BRAGA, D.Pinto. Relatório de - I n : . CARMO , \José Joaquim 
de . Fa 11 a do : Pr. - - ao abri r a 1 a. sessaó"dá .21 ã.. .Leg i s-
1 at ura .da P rov fnc i a - do Pa rã em 22 dé abr i 1 de 1 878. - Be 1 ém,- Prov i n-
cia do Pará, 1878. Anexos, -p. 2. 
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2 Ceará, qualificando-as, desde o século XVII até o século XX : 
1614 secca 
1892 secca intensa 
1710-11 secca intensa 
1721 secca que assolou até a Bahia 
1723-27- grande secca : 
1736-36 secca parcial. 
1741 secca'parcial 
1745-46 C 1772 sécca -parcial" 
1777-78 ' grande secca 
1783 : secca parcial 
1790 grande secca 
1804" se cca p arc-i al-
1809- secca parcial 
1810 secca parcial 
1816-17 secca. parcial 
1824-25 grande - secca 
1827- • secca parcial 
1830-33 se cca--p a r c-i-a-1-
1844-45 se cca -in ten s a. 
1877-79 grande secca" 
1891. secca parcial 
1898. se cca- -par e-i-a-1-
19.00: secca p arc i a 
1902-03 secca parci al 
1907 secca parcial 
1915*.. grande " se cca"7 
1919* grande •secca ~ 
2 _ S TU DART Apud CAMARA, 'Dorne! les. Colocaçao .no Amazonas._dos „flagelados-
do nordestev Manáos , Imprensa Pub'! i ca , 1919, p. 21 -22-23 
* As secas de 1915 e 1919 não constam da obra citada. 
A delibitada economia do nordeste, na grande estiagem 
de 1877-80, não tinha os meios de enfrentar os consideráveis 
prejuízos econômicos e os custos sociais com conseqüente des 
locamento de suas populações mais atingidas, quando 
"... desapareceram quase,todo-o-rebanho da região-e 
? 
pereceram.de cem a duzentas mil pessoas"^ 
A seca entretanto, não é explicação suficiente para o 
fenômeno do. expressivo af-luxo de nordestinos para o . nor tëlT'-
tomarïÛô^'proporçôes de êxodo, ainda-mais considerado seu ca 
ráte-r"pêriõdico -e as mazelas que--sempre~-t-rouxera"cönsigo-. 
Há que levar em conta, o fator atração;, • represent ado-pela bor 
racha-. Celso Furtado.-coioca- a transumância amazônica no 
final" do século passado, no mesmo-plano da 
"grande-corrente -mi gratõr-ia-de-or i gem -europé-i a-para-
a região caree ira . 
Antes mesmo -da seca- dos anos "70 (-nordes tinos; princ ipalme"n.. 
te -maranhenses / chegariam -ao -Pará para--o trabalho-nos--serin 
gais ,-Tassimzcomo. "continuarlamT.-a chegar r - de diversas, —procedên-
cias, nos interstícios das -secas,—arregimentados^-por .prepos-
tas de seringalis tas - ou e spontane ame ri-te"-.-Aumentar-.---a- produção -
de borracha-era vital para o mercado^ consumidor-mundialJE, 
"esse a u m e n t o de p r o d u ç ã o deve-se exclus ivamen 
te ao influxo de-mao-de-obrapo i s os métodos de pro' 
duçao em nada se modificariam"^.' 
3 • - ~ FURTADO,'zCel so." Formaçao econômi-ea--do_Bras i 1,. .1 k ed. Sao Paulo, Edj_ 
tora Nacional, -1 9 76. p • 133-
^ FURTADO Celso.-Op.-ci-1., p. 129-
5 Idem, p. 131. 
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Deste modo, quando fatores ecológicos e climáticos se "juntam 
a dificuldades econômicas e sociais, convergem para que o 
nordestino tente solucionar seus problemas, ainda que tempo 
rariamente, vindo para a Amazônia, onde uma nova fronteira 
econômica abria-lhe perspectiva (enganosa, é certo) de supe 
ração da crise qué enfrentava. 
No primeiro "momento" ò governo .provincial" toma:' algumas 
.medidas-emergençiai s-, em 1878 considerando . o. número avulta 
do- de -migrantes nordestinos-que vão—chegando "ã 'Província"""a 
cada- dia: - Destacam-se entre estas ""providências a' considera 
ção : sobre o lugar. de destino finai dos ' retirantes. - Alterna 
..tivas—for am-lhes. ofe recidas : - dirigi rem-; se--para~Q-:-;;AmazGHas%"ãs 
.expensas do -governo; -permanecerem no -Pará-sob-a-condição—de 
que -, - não conseguindo émprego=-dentro—de três dias. trabalha 
riam em ..obras públicas:" .ou "na agricultura;.—os que—se—définis 
sem-pela agr i cultur a., se riam „encaminhados ao campo para ser 
viço- público ou par-ti-cular-r-ou--para -trabalho -agrí cola-em -lo 
tes já demarcados^. 
Neste momento a preocupação-imediata- não : ê dar ...priori 
dade à .agricultura', ... mas" resolver "a. crucial.-que s tão" do-.que 
fazer com-tão grande contingente -humano, carente - de tudo, 
quer chega a Belém,, .-cidadei sem: condições—de abrigar-lhe-.con. 
venientemente ,—e prover-lhe- trabalho. Portanto,. não se cria-
CARMO.,-. José Joaquim de. -Falla do Pr. Presidente do 
Pará ao abrir.a la. sessão da'21a-, Legislatura da Assembleia. Le-
gi s 1 át i vá do ' Pa rã, -em 22 dé abril de 1878. Belém, .A Província do 
Pará, 1878. Anexos, p. 1-2. 
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obstáculo'quanto ao lugar de destino final, permitindo até 
mesmo que os imigrantes prossigam para a Amazônia, onde os 
seringais sôfregos por mão-de-obra os receberiam. 
Noutro momento o governo cria o serviço de colônias do 
Estado para os retirantes: 
de i ra ga ran t i dora-do_ ma i sprompto. e benef¡co: resu1 -
tado, a que mais se coaduna com os interesses - do 
imigrante, da província e do país, é sem duvida a 
creaçao de um núcleo colonial, regido pelo systema 
misto e localizado nas terras patrimoniaes da pro 
. . „7 ' V i nci a . . 
Ê, quando pela primeira ve zrse^-f ala -de colônias .mis-
tas, ou seja, compostas de nacionais e estrangeiros, numa reo 
rientação do projeto agrícola do -Estado-,--demonstrando que nao 
se descartara a ideologia da necessidade da imigração euro 
péia para o .Ear.ã.,. .que teria . 
"... alcance político, econômico e civilizador des-
- „8 
sa congregaçao , 
cano se lê no relatório que sugere ao governo o novo modelo 
de colonização. 
De outro modo, concomitante a esta orientaçao, ã me djL 
"De todos as medi das.-a—toman-se.-no-sen.t-i do- d e — mi-n'o 
rar os sofrimentos dos infelizes emigrantes- cearen 
ses, a mais profícua, a que se destaca como verda-
11 
7 
8 
BRAGA, D. Pinto.. -0.p. cit; ; p. 1. 
I dem. p. 2 . 
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da que cresce a demanda internacional da borracha, para que 
haja oferta' correspondente, ê inelutável ampliar, a qualquer 
custo, a força de trabalho para os seringais.. Prepostos de 
seringalistas tudo fariam para atrair nordestinos ã região 
para a exploração da hévea. 
"As secas, assolando as popu1 ações,.forçam os cea-
renses ã emigraçao ;espontinea; e o dono de serin-
gais nao encontra di fi.cul dades .em .obtër a rnio-de-o-
bra necessária. Basta recrutá-la nos mi 1 ha res de fla 
gè.lados que aportam por essa época a Manãos ou ao 
.Pará. As mais das vezes sao antigos emigrantes,eres 
ci dos na confiança" do patrao, que regressam a sua 
a 1 de i a e_recontam maravilhas da floresta... Logo os 
matutos deixam'a família o pouco que lhes restar em 
fazenda e dinheiro, e feitos já "paroaras" (assim 
se chamam no Ceará os emigrantes que se dirigem pa 
ra" a. Amazôni a) eritregam-rse nas-mãos do engajador-que 
os vai provendo de tudo — roupas,- algum dinheiro, 
passagens no comboio, a estadia de alguns dias' do 
g 
f rege-moscas" de Fortaleza" . 
Não apenas migrantes arregimentados" no nordeste pelos 
re crutadores , a soldo dos seringalis tas ,- iam- aos--seringai-s >-
mas muitas. ve zes, aqueles retirantes que como colonos haviam" 
permanecido...nO-.Parã nos diversos núcleos ..coloniais . 
A borracha constituía-se num fator de desvio, levando 
os migrantes das colônias a migrações inter e intra-regianais. 
Não raro, encontram-se em documentos oficiais referências a 
esta situação: 
_ __ 
VEIGA, Simoès. Pequem S dalem mar. Portugal e'Amázoni a : estudo dé~pó~ 
1 í t i ca ecoriónii ca . Manãos,- 1916. p. 205-206. 
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"... resultou que muitos dos que tinham lotes, com 
o fito de maior ganho, se aplicaram no fabrico da 
h h ..'o borracha 
Roberto Santos, tratando a questão, repele que os go-
vernos da Região tenham recrutado migrantes nordestinos pa 
ra os seringais ,• ;prática que considera -enganosa, e. corrupta, 
dizendo que: 
"Nao há ev i dênc i as de " que :"a admi n i straçao . . pública 
dos-Estados-da Amazôn i a -se haja- envo i vi do com promo 
çoes de emigração.no Nördes te-parar-f i ns - de explora-
ção da borracha; ao contrario, existem algumas ind_i_ 
caçoes quase - d i retas : de-.que_;a mi.gr açao : :pat roe i nada ; 
of i ci a 1men te."tenha cl a ios objet i vos. agr feo 1 as ; e£ 
tre estas avultam o desejo entranhado de xolonizar.. 
a zona Bragant i na,i-Ov;q rande^ri nves t i mentó na estrada, 
de ferro de Bragança e^a7ísus"pensao:.tota 1 de :eontra 
tos -pa ra^ .a ; : ¡ -ri t roda tes v.des de.: :o i n ício .. 
da admi ni-straçao-^Aug-usto—Mon-tenegro1-1' ^  . 
Se .não::rhá-.nôs~:documeS guer.o Estado, 
arregimentava": imigrante s-.nordestinos para-os- -seringais , nao. 
os há ..também :para demons tr ar.,...„no :que se -refere "ãs -colônias, 
medidas- impe di ti vas;,arou que;-dificultassem -ao colono - abandonar. 
o seu lote. Há,•é certo, reclamações e, aparentemente, -uma 
impotência: para^rconter o - desvio de : colonos para a produção 
de -borracha.; Poxl-outro-lado—.ia. migração nodestina subsidia 
ABREÚy . José^.Coel ho da Gama. Re 1 ajtorj o. do Pres i dente da Provincia.do 
Pará ã Assembléia Provincial na 2a. sessão da 22a. Legislatura em 
15 dê fevére i ro ' de 1 88 ] ." Be lém,"Diár i o de Not fei as , 1 881. p. 43. 
11 SANTOS, Roberto. -Op. c-i t. . p. 106-10.7. 
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dá, nem sempre objetivava, pelo menos desde o início, os nú 
cieos coloniais, mesmo porque só se organizou a colonização 
nordestina quando os flagelados afluiram a Belém. Tanto que, 
apenas em 1878 é que se recomenda que todos os nordestinos 
trazidos pelo governo se destinem ãs colônias agrícolas ou 
ã agricultura fora¿dos núcleos. 
Anteriormente ,~~n as--Instruções Provisórias para õ ser 
viço de socorro aos"imigrantes cearenses,.no artigo 29 fica 
ra acertado- que 
"Efetuarão o desembarque, desde que este se possa 
realizar., e consultados sobre o ponto da província 
para onde pretendem ir, e o gênero de trabalho aque 
ser:p-re-t-endem-en-tregar-, o funcionário encarregado de -
dirigíl-òs e encaminhãl-õs os envi dará-todos os.seus 
ës'forçgs para-quej no ma i s - breve-espaço de tempo po£ 
r ----- - 12 ~ sív.e.l, sigam para o seu destino" 
-Dez anos - depoi s> quando óutra grande—se ca atinge o noraes 
te ;-~o:>govërn©--do rP arã p^ao—r e ce be r - grande-,número -de -retiran—-
tes, solicita e recebe crédito do governa, central,^ cria uma 
comissão^de socorro e---nome i a um fiscal da emigração na -- pro 
vin eia, e 
por conta ' do .crédi to-de 5.000$000 para trans-
porte d'esses imigrantes tenho-imandado... dar-lhes pa£ 
sagens para o-Amazonas e.para d iversas-.1 oca 1 idades 
do interior d'esta província, providenciando ao mes_ 
mo tempo para que muitos d'elles fossem' convenien-
temente" estabelecidos nos núcleos-de Benevides, San 
2 .. . ...;• BRAGA^SMu ht i-nho -D. Pinto, Op. cit.;. p. 1. 
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ta Izabel, Arar¡pe e Apehu, situados ao longo da re 
ferida estrada de Bragança"'^. 
Justificando estas providências o governo informa que 
o faz porque 
"... jùlguei preferível o alvitre de mandar dar-1hes 
transporte .para essas .. local i dades nao só porque sa 
t i sfaz i a assi m a exigene i a de grande número' desses 
i mi grantes,:como porque d1 i s to resu 1tava fnas rpequ«; 
nas -economi as para= os cof res públ icos , près tando--lhes 
de uma só vez auxíiio-e dando-lhes des ti no mai sr.pr-o-
ve i toso,-sem-a obrigaçao de continuar a- sustentai--
os enquanto -aqui-es ti verem sem encontrar trabalho ou 
• , J 4 -ocupaçao-conven i en te -
Assim-,7-pelo -menos -indire tamente y -ainda -que -forçado -pe-
rl-äs^ ifr-cüns tân.ci-as; ;con j un tùrai"S-,---o Estado nem -sempre induziuz 
a fazer;;-agrri-c.ult.ura;.,no -Pará,-deixando-o., ã: v.ontade;--parar:decir 
dir':: 
"Portou tro- la d"õT,"- grande número :de retiran tes. "seria "usa: 
do -como-mão=de-=obr-a^a construçio-de es tr a da -de -ferro-de Bra-
. gança-.e-em outras obras públicas.-
Pode-senargumentar- que /-nos -documentos -ci tados7~em-ne-: 
;nhum;^momento--o .governo fala que os -imigrantes devam ir para-, 
os seringais. Apenas dava-lhes liberdade-de destino. Infe 
xe-se, entretanto, das condições reais-da divisão do -traba 
-:PERNAMBUC07~Manee 1 Jose de Almeida. Re 1 ator i o d o Presidente da Pro-
víncia — ao passar a adrtii n i s t r-áçáó ;aó -Vi ce-Prés i den-
te. Sr. Joao Po1 i carpo-dos San tos Campos, em 18 de março-dë I889. ~ 
Belém,-Costa, 1889. .p. 53~54. ' - ^ : ~ 
^"Tâem.-"'-p. 54. 
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lho, numa economia predominantemente extrativista, e num pe 
ríodo-de supremacia da borracha sobre outros produtos, a 
exigir crescente força de trabalho, que grande parte deste 
contingente de migrantes não teria outra alternativa senão 
ser absorvido pelo amplo mercado de trabalho que eram os se 
ringaiSi > A exportação da borracha de 3. 7.38 toneladas-. - em 
1872 passara para 10.281 em 190015. Por isso dizia o Conse 
lhei-ro.-Francisco José Cardoso que existia um paradoxo em se 
querer impor aos"imigrantes a agricultura se o extrativismo. 
16 era a principal fonte de riqueza da província 
O que" não hã dúvida é que mui tos • cearenses "abandonaram 
os núcleos -coloniais e foram-para os .trabalhos.., .sazonais -ou 
permanentes, dos. seringais . sem .que o governo, objetivamen-
te ,-nada-tenha-feito para detê-los.-
Numa-região-de ínfimo, nível-tecnológico-, -onde o sis te 
ma-primitivo- dos -meios -de produção é corrente ,- -a força „--de 
trabalho é fundamental no processo de produção.-Nas -relações 
que se estabeleceram no âmbito do extrativismo da borracha 
a força de trabalho,- representada pelos migrantes nordesti 
nos, seria substancialmente responsável pelo atendimento dos 
objetivos últimos da produção gomífera — a satisfação—-dos 
interesses- do capital -industrial- in te rnacion-a-1 :por -uma-remu 
neraçao aviltante. 
C6RDEIR0, Luiz. 0 Estado do Pará: seu comérci o e - i ndústr.i as" de 1719 
a 1920. Belém, Tavares Cardoso, 1920, p. 263-
CARDOSO, -Francisco. José.- Falia do Conselheiro 1? Vice-Presidente da 
Província do Pará, em 20 de outubro de 1887. Diário-de Notícias, 
1887. p. 12. : ' 
Neste contexto não há que se surpreender que, nem sem 
pre > o destino teórico dos retirantes — a agricultura — se 
ja atendido e sim os seringais, mesmo quando o. Estado subsi 
diava a imigração/colonização e mesmo ã sua revelia. 
Quanti"f icart*precis_amente — dada a: precariedade dos " da 
dos disponrveis—^-^o efeti-vo de migrantes -nordestinos -- que. 
ingressou =noJPará>-a partir dos anos 70 do século r passado-
até 1920', é táreíãVdifícil, "talvez impossível, è destes" qúan 
tos -teriam—se-zdes tinado -ãs--atividade s ..extrativistas -da- -bor-
racha,7" e, _até' mesitio quantos se fixaram'nas colônias do Esta 
do.-
Hã,"-porém /^evidência-de que o -significativo in cremen 
to da popul-açao-do-Parâ^ne sie- período --foi --de corren te,--em -gran-
de- parte , — da--imi gr-ação - in te r re gi on a 1,-s ob-re-t-u do- -de n or de s t i 
nos. A variação intercensitãria do -censo-de•-1-87-2- para—o~de-
1920- foi-^de .mais.de 708.2.70 habitantes , .correspondendo-a -um 
ere s cimento.;médio anual ..expressivo., .„mesmo.,, considerando uma 
superestimativa para o censo de 1920. 
TABELA 7 
Crescimento Médio Anual da Populaçao do Pará 
" PER TODOS'- .% • 
1872 e I89O 0,99 
I89O e I9OO 3,09 
1900 e. 1920 4,11 
Fonte: Recenseamento de 1920, v. 4. 
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Graham & Buarque de Hollanda Filho criaram um quadro 
de saldo migratório de nacionais no Brasil. Nele detecta-se 
a evidente relevância da migração interna para a Amazônia 
neste período. 
QUADRO 5 
Sa 1 dos-Mí grató ri os.1nte rcensi tár i os B ras i 1e i ros 
Migraçao Interna de Nativos por Estado 
ESTAD0S- J 872-I.89O (milhares) 
I890-1900 
(milhares) 
I9OO-I92O. . . 
(milha res) 
Amazõnas 37.467 55.939 18.110 
Pará - -- ..-56.468. 53-385 93-382 
Ceará -198.219- -83.098 -76.170 
Fonte: GRAHAM,"' Doug 1 as^H .--S-BUARQUE- DE HOLANDA FILHO, Sério. Migrati-
"'on , reg i pria 1 ánd urban growth and .development in B ra 7 i 1 : a 
selecti vé ana 1ysi s :óf the h i s tor i ca 1 record - 1872-1970- Sao 
Pau lo.,,.J PE/USP, 1970. p. 106.. .mímeos 
Constata-se que, Amazonas e Para, tiveram progressivo 
aumento-de - fluxoTíii-i-gratórío^internos nos períodos • • in tercen 
sitârios de 1872 a 1920, gerando saldos, excetuando-se, no 
caso do Pará, 1872 a 1890, quando é negativo. Ë possível que 
este s a ld'o" negativo seja resultante das imprecisões do cen 
so dë~ 18 9"0í7Tmãs—também de dois fatores fun dament ais :.. a des 
coberta de novos seringais no Amazonas a atrair mão-de-obra 
.paraense-,—e -a-imigração-de—nordestinos , se ja par-a-o -Ãmazenas? 
seja parado nordeste, conforme várias. denuncias contidas .-.em 
relatõr-ios-ofic-iais. Já o Amazonas tem-sa-1-do sempre positi. 
'vo7""r::0.*Tãrí • qüetpossuía "a ^ princípio . o eixo da economia gom£ 
fera, vai, pouco a pouco, sendo ultrapassado pelo Amazonas 
que se constituiria um polo de atração para os nordestinos. 
Por outro lado, o alto índice positivo do saldo migratório 
interno de nacionais para o período intercensitãrio seguin 
te (1890-1900), resultou da plena expansão da produção de 
borracha' além das secas nordestinas/. atraindo e ^expülsando 
população, respectivamente. Quanto ao índice do período in 
tercensitário -de -1900-1-9-20 bas tante : elevado, deve-se consi 
de rar,"além "da" s upe res tima ti va do censo de 1920 as grandes 
secas de 1915 e de 1919, mais uma vez agentes de expulsão de 
contingentes -populacionais- para -a Amazônia, mesmo "guando-.' a 
produção---de -borracha-entrara--em--crise .-• Por outro lado,- o 
Ceará, ~que.de todos-os Estados nordestinos foi -o que máis—ex 
pulsou população. nessa conjuntura, .teve desdeño primeiro cën 
so,- "até i920 , -saldo migratorio -sempre-negativo. 
0 f luxo e - ref luxo-de-nor destinos--se ria uma -con s tan te . 
Entre, j.unho de 1919 e maio de 1920 — urna grande. seca ocor-
rera em 1919 — chegaram a Belém 20.139 cearenses, dps quais 
11. 447 destinaram-se-à -zona^bragantinay subsidiados, pelo go 
verno, para - os núcleos coloniais"1"^. Cessadas, porém, as cir 
cunstâncias que haviam provocado" o êxodo, muitos — como é 
usual nos processos migratórios — voltaram ao seu lugar de 
origem. Os próprios governos nordestinos procuravam embar 
gar os que continuavam a sair quando as chuvas já haviam, che 
gado... Dizia-em—Q-fí-ei-o ©-Presidente -da Província -do Ceará ,-
em janeiro de 187 8, ao Capitão, do Porto: 
Vide. notas 2- é 7" ãs—pag—--50 e 53, respectivamente. 
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"... não devendo V.S.S. proceder mais o alistamento 
d 1índivfduos que pretendao emigrar para outras pro 
vfncias, pois já cessou a razao que determinava a 
administração a concorrer para: isso, facilitando 
transporte, e outros meios, deve reputar finda a 
missão de favorecer, com víveres, os que pretendes 
, ,,18 sem embarcar .. . . 
Anos .mais tarde o governo do Pará solicitava -ao Minis 
-te-ri.o ado-.:;Impérió permissão tendo «conseguido — para'.•:' re-
patriar"" aqueles retirantes que não se adaptavam"ao'trabalho-
dos núcleos coloniais e.acrescentava: 
"Ve r i.f-i cando_que com aquelles retirantes nenhum re 
su 1tado poderi a auferir, tratei de internar pelos 
municípios-cent raes da Província e pela - Província 
do Amazonas-todos aquelles que qui zes'sem-dedi car~se-
à lavora"-^. 
Estima-se em 14.000 -os primeiros migrantes nordestinos" 
erfvxädos^äos núcleos coloniais do Estado, em 1879:.. cerca de 
"97000 >nà Colônia de Benevides; 500 :em Santarém —Colônia-Bom 
Gosto; :.e. São ..-José-de Tentugal—com 3.500.. Em julho deste ano 
só "restavam"" em "Benevides""7 . 4 88",'"ou 16 , 82 %"" dê" evasão, ~ resul 
.tantes -de refluxo migratório para-o-Ceará-,- além dos- que -se 
dirigiram .para o :p ovo ado de Pinheiro ¿"próximo a Belém,"-' ou 
] 8 -
.AGÜ I AB.t-J • J • Fe.rre i ra de . Ofício ao "Cap i t-ão do • Porto"., -Fortal eza ,-
"'18787- la. sessão de Manuscritos, n? 488. -
19 - -
BRAGA, Antonio Jose Ferre i ra. Rélatorio com que o Ilm? Sr.Presiden-
te da Província do Pará, Dr. • abriu a sessao 
- ext r-aord i nár i a da 26a . Leg is 1 atura da Assembléia Prov i nc i a 1 -em ' 1-8 
...de setembro .de. 1 889- - Be )én¡,. A. F. da Costa,- 1889,-~"P- -19-2-0.-
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. 20 para os seringais 
"Nunca me persuadi que o núcleo conservasse o nume 
ro de habitantes que tinha, pois nunca os retiran-
tes deixaram de declarar que, logo que as circuns-
tâncias de sua provfncia natal melhorassem, se reti 
• , , 21 ra riam o,. 
Enquanto nordestinos Jes tão. chegando na região a emigra 
ção-estrangeira,-entretanto, não é ,esquecida. 
, Todavia-,--ignorou-se ,---no plano-legal, durante 20 anosr 
o Relatório Muítiriho Pinto Braga que sugeria a implantação 
de colônias mistas no Estado, embora, de fato, colônias-des 
te tipo j á funcionassem Em 1898 _eram^oi-to. ~:Neste-hiato-de-
tempo algumas providências foram tomadas^ pelp..Es.tado, .con^. 
cementes especificamente a imigração e"colonização. A mai 
or parte rcons ti tuíu-se num descompasso entre a de i Je sua-exe_-
cução, entre o teórico e o real.- - Ficaram como virtualidades 
— apesar., de alguns ensaios.— e'ntre outras propostas,, a fun 
daçao-de quatro colônias açorianas (1882), a localizar-se 
- - 2 2 " no Tocantins.; Pinheiro, "Benevides e Tapajós •_-;. a-introdução 
de 2.-000-colonos:-europeus , sendo -1.000 -açorianos e-os demais 
23 
de outras-n-ac-i on a-l-i da des •-(1883) - e de 100.000 europeus nõ 
20 • • ~ 
ABREU., José Coelho da Gama. - . Fa 11 a do Ilm? Sr.. Pres i denté, da Provín-
cia do Para .na abertura, da 2a.' sessao da 21 a. Le-
gi s 1.a tu ra. da Assemb 1 é i a Leg i si at.i va em 16 de junho de "1 879 • "• Be 1 ém 
Liberal do Pará, 1879. p. 20-21. 
21 I dem.,_p. 36-37. _ 22 
PARA. .Le is.e Decretos..Le i n? 1099, de 8 de-novembro de 1882. In: 
Col-1 eçao-das -Le i s -da-ProvTnci a do Gram-Pa rã. Bel ém, Jornal da Tar-
de, 1883, t. 48, p. 84-8ÎT 
2.3 . 
PARA. -Lëis-e Decretos-. Atos-do Govërrio da Província do-Parã. Belém, 
""Diario, da Tarde", I883, t. 45. p. 202. 
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24 prazo de dez anos (1895) A legiferencia raiava pelo ab 
surdo. A imigração dirigida pelo Estado precariamente con 
seguia alguns .resultados. A maioria dos contratos, mesmo 
com a criação da Sociedade Paraense de Imigração, foram ino 
perantes para concretizar a política de imigração. 
Paes de Carvalho, em 1898 
"reorganiza o serviço de imigraçao e colonização do 
Estado" 2 5. 
De fato, foi mais uma sistematização da legislação. Exami-
nando o diploma legal é possível detectar e caracterizar as 
linhas mestras da proposta, que, na forma da lei, instituiu 
colônias mistas, a fim de confrontá-las ã sua aplicação ou 
não. Persiste a ideologia, adredemente defendida, da supe 
rioridade técnica do europeu sobre o nacional, mas defende-
-se o convívio de ambos porque 
"Lado a lado, estrangeiros e nacionais se completa-
rão, trazendo em geral os primeiros uma competência 
mais experimentada, influindo naturalmente os segun 
dos para que no espíri to d'aquel les se opere o le ri 
to movimento, que faz o homem conciliar o amor da 
propria patria com o do novo pafs hospitaleiro, que 
lhes garante a propriedade, o lar, a educação da fa 
nul ia e uma justa intervenção na vida da sociedade 
I k „26 que o acolhe 
PARA. Leis e Decretos. Lei n? 330, -e 21 de Janeiro de 1836. In: Col-
leção das Leis do Estado do Pará. Belém, Imprensa Official, 1899. 
p. 353, 354. 
25 PARA. Leis e Decretos. Lei n? 583, de 21 de junho de I898. In: Col-
leção das Leis Estaduais do Pari. Belém, Imprensa Official, 1900. 
p. 581, 585. 
26 
CORREA, Innocencio Serzedello. Relatorio apresentado ao Exm? Sr. Dr. 
José Paes de Carvalho, governador do Estado pelo Secretario Dr. 
• em 28 de fevereiro de 1899- Belém, Imprensa Offici 
al, 1899. p. 272. ~ : 
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A imigração, fosse dirigida ou espontânea, deveria ob 
jetivar, prioritariamente,a agricultura, de tal modo que o 
imigrante teria como alternativa para a sua localização: os 
núc3.eos coloniais, havendo disponibilidade de lotes; os es 
tabelecircentos agrícolas ou industriais de particulares; ou 
27 -
em terras devolutas . Nos núcleos ou nos estabelecimentos 
agrícolas, entendia-se gue o colono estrangeiro traria con 
sigo a tecnologia indispensável ao florescimento do empreetn 
dimento. Ao colono nacional porém, despossuído das virtudes 
que qualificavam o tipo de agricultor ideal, tais como ser 
morigerado 3 inteligente e detentor de tecnologia agrícola 
avançada, era mister que apreendesse as qualidades daquele, 
quer pela proximidade na colônia, onde o seu exemplo deveria 
frutificar, guer pela profissionalização nos institutos agri 
colas gue deveriam ser criados. 
"Tendo deante dos olhos a demonstração perene' das 
vantagens da instrução agrícola, elles serão leva-
dos pelo natural impulso a praticar por imitação 
seus lucrativos ensinamentos. D'esta forma se trans 
formarão em trabalhadores tio bons como os colonos 
extrangeiros, tendo sobre estes a superioridade de 
ligarem-se à terra que cultivam, com o amor profuji 
,28 do de filhos do pafz" . 
Cada núcleo teria um máximo de 300 lotes a serem ocu 
ocupados por uma maioria de estrangeiros para apenas vim ter 
ço de nacionais, consetâneo com a ideologia gue presidia a 
27 " 
PARÃ. Leis e Decretos. Lei n? 583, de 21 de junho de I898. Op.cit. 
pá. 581. 
28 -CORREA, Innocencio Serzedello. Op. cit., p. 50. 
•66 
política de imigração/colonização. A distribuição dos lotes 
obedeceria o criterio de apenas um por família, pelo qual o 
colono receberia um título provisório. Estes lotes de 25 
hectares, ou seja, 250 metros de frente por 1.000 de fundos, 
seriam vendidos ã razão de oito mil réis por hectare. Para 
garantia do ressarcimento da dívida o Estado exigia além do 
próprio lote, todas as benfeitorias e a produção agrícola. 
Só poderia ser vendido o resultado da colheita depois de se 
rem deduzidas as prestações devidas ao governo. 
• 
O colono, eventualmente, poderia pleitear mais de um 
lote agrícola. Neste caso teria que, necessariamente, com 
prä-lo a vista, inclusive as benfeitorias executadas pelo 
governo, como derrubada da mata, demarcação, moradia, etc. 
Também poderia obter um lote urbano, mas após dois anos de 
instalado no lote agrícola que, comprovadamente, estivesse 
produzindo. 
Além dos núcleos coloniais do Estado, este possibili 
tava gue particulares tivessem estabelecimentos agrícolas 
que se constituíssem alternativas de localização para os 
imigrantes que se destinassem ãs atividades agrícolas. Es-
tas concessões especiais seriam: os buvgos agrícolas objeti 
vando promover a industrialização dos produtos agrícolas no 
próprio local através de parceria ou tabelas de preço apro 
vadas pelo governo; propriedades particular com terra, para 
colonos; e propriedade particular em que o imigrante poderia 
trabalhar como assalariado. 
O concessionário do burgo agrícola obrigava-se a não 
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reter para si mais de um terço de sua propriedade, a quai 
deveria ser repartida, mediante indenização, entre imigran 
tes estrangeiros e nacionais, objetivando a formação de pe 
quenas propriedades. Nestes burgos agrícolas particulares, 
que poderiam ser subsidiados pelo Estado/ o número de fami-
lias seria limitado a cem, sendo um terço de nacionais. 
Quer para os estabelecimentos agrícolas do Estado, quer 
para os de particulares, o governo subsidiava as passagens 
do lugar de origem ao lugar de destino, a permanência em Be_ 
lêm — na hospedaria, enquanto aguardava viagem para os nú 
cieos •— os implementos agrícolas, sementes Cos primeiros se 
riam gratuitos) e alimentação nos primeiros seis meses. For 
necia médico e remédios, proteção ãs viúvas e órfãos de im:L 
grantes para que pudessem continuar, produtivamente nos nú 
cieos, concessão de crédito etc. 
Na tentativa de que os colonos pudessem industriali-
zar sua produção agrícola o Estado poderia conceder crédito 
para a montagem de engenhos e outros, que não deveriam ser 
mais de um por núcleo. Tal limitação evidencia a preocupa 
ção de que as máquinas não ficassem ociosas, visto que a 
produção era pequena, insuficiente para estimular concorrên 
cia. Para a execução de contratos por conta de verbas do 
governo exigia-se, como garantia da política agrícola,que o 
imigrante fosse agricultor, mas não o sendo essa política 
era posta de lado*e admitia-se todo aquele que fosse apto 
pava outras profissões úteis. Ora, trabalho haveria em vá 
rias frentes, nos diversos serviços que se implantavam no 
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Para, como a construção da Estrada de Ferro de Bragança, por 
exemplo. 
Outras .condições eram requeridas aos imigrantes para 
que fossem considerados válidos: boa saúde, sem defeito fí 
sico e de boa conduta. Limitava-se a idade a um mínimo de 
15 anos e um máximo de 45. O limite de idade indica a preo 
cupação de que viessem indivíduos capazes de produzir imedia 
tamente, que se constituíssem a força de trabalho para as 
diversas atividades. 
Só excepcionalmente poderiam vir imigrantes fora des-
ses parâmetros. Seriam tolerados quando fossem parentes da 
queles que sempre tivessem convivido com o chefe da família 
que houvesse imigrado, exigindo-se, neste caso, vim atestado 
, . ~ .29 ae convivencxo, 
Para obter êxito no cumprimento destas exigências de 
veria haver severa fiscalização nos pontos de embarque pelo 
agente consular designado pelo Governo do Estado e pela Di 
retoria da Repartição das Obras Públicas, Terras e Coloniza 
ção, na chegada ao Pará. 
\ 
A administração dos núcleos coloniais era responsabi-
lidade do Estado, mas abria-se a possibilidade de que os pró 
prios colonos, quando atingissem o número de 50 famílias, for 
massem uma junta colonial, a ser eleita pelos chefes de fa 
mílias, a fim de que suas necessidades fossem atendidas,sem 
__ 
PARÃ. Leis e Decretos. Decreto n? 556, de 04 de maio de 1898. In: 
CORRÊA, Innocencio Serzedello, Op. cit.. p. 279-280. 
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ferir os dispositivos legais, o que parece, segundo os docu 
mentos, nunca chegou a se concretizar: 
"Desde que na colônia se achem localizadas, pelo me 
nos, cincoenta famflias, os chefes elegerão uma jun 
ta colonial, composta de estrangeiros e nacionais, 
encarregada de promover, em conformidade com as dis 
•jg ~ 
posiçoes legaes, as necessidades dos colonos" . 
0 Estado proibia proposta de particulares para localá_ 
zação de imigrantes em seringais ou castanhais por serem a 
tividades que exigia; prévia adaptação, segundo entendia: 
"Serão inadimissfveis propostas de proprietários de 
seringais, de castanhaes ou de quaesquer estabelec_i_ 
mentos a que nao se possam prestar os imigrantes,em 
virtude das condições indispensáveis de accl imataçao 
-" • ..31 previa" 
Por fim o governo estendia o benefício da lei que fa 
vorecia os imigrantes aos nacionais existentes no Estado, 
desprovidos de terra, quando dizia: 
"0 governador do Estado fica auctorizado a prestar 
auxílio aos nacionais jã existentes no Estado, que 
não possuindo terrenos onde possam dedicär-se ã a-
gricultura, desejem com este fim obter favores ana-
logos aos que pela presente lei são facultados aos 
imigrantes1 ..,32 
3 0 PARA. Leis e Decretos. Lei n? 583, de 21 de junho de 1898. In: COR 
RÊA, Serzedello. Op. cit., p. 582. 
^ Idem. 
32 Idem, ibidem, p. 585. 
•70 
Constata-se que a Lei n? 5 81 não revogou, em substân 
cia, a legislação anterior que regia a imigração. Continua 
va em vigor a Lei n? 223, de 1884, referente ã introdução 
de imigrantes estrangeiros no Estado, exceto no que dizia res 
peito ã gratuidade de um lote colonial de 25 hectares que o 
33 
colono receberia ao chegar . Pela nova lei os lotes seriam 
comprados pelos interessados, extinguindo-se a gratuidade. 
A legislação foi elaborada mais em função do imigran 
te estrangeiro gue do nacional. O próprio termo imigrante 
designava, na lei, o estrangeiro, como fica evidente na ci 
tação acima. Só, portanto, por extensão ou analogia, é que 
abrangia o nacional. Veja-se, por exemplo, que havia iam 
cuidado maior com o europeu que com o nacional em relação 
às providências que possibilitassem um mínimo de condições 
para abrigar os colonos recém-chegados aos núcleos coloni-
ais. \ Àquele deveria receber lotes demarcados, desmatados e 
com casa, se possível, preocupação, inexistente quando se tra 
ta do nacional. Embora, mesmo para os estrangeiros, a lei 
nunca foi plenamente executada. 
Todavia, como a lei não tem efeitos mágicos, e sim é 
confrontada ao real, seriam os nacionais, numericamente, os 
mais atingidos pela legislação, na medida em que seria fia 
grantemente superior o número de migrantes nacionais em re 
lação aos estrangeiros que vieram ao Pará, destinando-se 
3 3 PARA. Leis e Decretos. Lei n° 223, de 30 de junho de 1894. In: Col 
lecçlo cas Leis Estaduais do Pará. Annos de 189I a 1900. Beiern, 
Imprensa Official, 1900. p. 237-
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aos núcleos coloniais. O modelo de colônias mistas seria im 
plantado, mas não tal qual projetado. A predominância deve 
ria ser de estrangeiros, dois terços, o que quase nunca ocor 
re. Há, pelo contrário, nas colônias, uma maioria de nacio 
nais. É o que se demonstra no quadro ao lado, segundo re-
cénseamento feito pelo Estado do Pará em outubro de 1900, 
conforme citado por Palma Muniz"^. 
QUADRO 6 
Famílias de colonos no Pará em 1900 
FAMÍLIAS N° DE FAMÍLIAS TOTAL 
Bras i lei ros 1 .610 9.275 
Indígenas k] 205 
Espanholas 612 3.233 
Portuguesas 7 27 
Alemies 1 
Belgas 1 3 
1 tal¡anas 12 63 
Fonte: MUNIZ, Palma, Op. cit., p. 93-
Verifica-se pelo quadro acima que em três núcleos — 
Santa Rosa, Couto de Magalhães e Núcleo Modelo — : o s estran 
geiros superam os nacionais. No Núcleo de Santo Antonio de 
Maracanã há mais indígenas que "brasileiros". O maior grupo 
de imigrantes estrangeiros é o dos espanhóis. São 2.314 fa 
mílias, num total de 12.860 imigrantes nas diversas colônias 
• MUNIZ, Palma. Qp. cit. : p. 93-
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do Estado. 
QUADRO 7 
Famflîàs de Colonos por Nacional idade em 1900 
NACIONALIDADE N? -DE FAMÍLIAS TOTAL 
Brasileiros 1.610 9.275 
Indígenas 4l 205 
Espanhóis 612 3.283 
Portugueses 7 27 
Alemies 1 4 
Belgas 1 3 
Italianos 12 63 
Fonte: Recenseamento do Estado em 1900. In: MUNIZ, Palma.v 
ôp.cit. p. 93. 
Para dinamizar a introdução de colonos no Pará o Esta 
do .fez contrato com vários indivíduos que se responsabiliza 
riam por tal tarefa. Esta iniciativa não logrou ò êxito que 
se esperava. Acabaram sendo rescindidos os contratos por 
falta de cumprimento. Entre os contratantes estavam Emílio 
Adolpho de Castro Martins, Francisco Cepeda, William Brice 
e Júlio Benavides, que deveriam introduzir no Pará 38.000 
imigrantes europeus, antilhanos e japoneses. Desses apenas 
os dois primeiros introduziriam alguns colosos entre 1886 e 
1900, quando seus contratos foram suspensos e em seguida res 
cindidos pelo Governador Augusto Montenegro em 1902, devido 
trazerem mais ônus que benefícios ao Estado. 
QUADRO 8 
Imigrantes Introduzidos no Pará por 
Emílio Martins e Francisco Cepeda 
ANO • I D A D E S RECUSADOS 
DA INTRO 
DUÇÃO 
TOTAL Mai ores de 
45 anos 
De 45 a 
12 anos 
iMaiores de 
¡12 até 7 
'anos 
Menores de 7 
a 3 anos 
Menores de 
3 anos 
Pela Admi 
nistraçao 
CONTRATANTES 
I896 1J 916 13 1 .317 200 192 191 3 E. Mart i ns 
979 27 722 100 68 . 56 6 F. Cepeda 
1897 i. 848 31 1.375 141 126 158 17 E. Mart i ns 
1.098 15 860 106 82. 135 0 F. Cepeda 
1895 2.166 45 1.462 219 215 183 42 E. Mart ins 
876 23 577 96 77 90 13 F. Cepeda 
1899 1.032 •5 826 62 61 71 7 E. Mart ins 
798 5 614 ' 60 53 65 1 F. Cepeda 
I960 1.560 5 1.281 115 101 82 76 E. Martins 
856 20 612 66 53 77 28 F. Cepeda 
13.329 189 9.646 1.165 1,028 ' 1.108 103 
Fonte: PALMA MUNIZ. Relatório de 1902. 
74 
QUADRO 2! 
imigrantes introduzidos no Pará por Emílio Martins 
e Francisco Cepeda 
Estado Ci vi1/Profissões 
ESTADO C VIL . PROFISSÃO 
ANO Sol te i ros Consti tu-indo famí 
1 ias ~ 
Lavradores Outras Sem pro-fissão 
1896 248 1.665 387 kl 1.^79 E. Mart ins 
643 330 799 131 F. Cepeda 
1897 509 I.322 • 480 181 I.I70 E. Mart ins 
249 9^9 1.081 82 . 35 F. Cepeda 
1898 448 I.676 699 232 1.193 E. Martins 
153 710 80Q 57 6 F. Cepeda 
1899 285 640 433 27 265 E. Mart ins 
282 515 772 7 18 F. Cepeda 
1900 538 1.046 75 M 59 771 E. Ma rt i ns 
263 565 161 161 39 F. Cepeda 
TOTAL 3-718 9-^18 6.833 896 5.407 
Fonte: PALMA MUNIZ. Relatório de 1902. 
Desse grupo pouco mais de 51\,26% de lavradores, como 
exigido no contrato. Expressivo era, portanto, o número dos 
"sem profissão", 42%, ao lado de 6,7 de "outras". Aliás, es 
ta seria uma constante entre os colonos que se estabeleœram 
no Estado. A população economicamente ativa era de 76%, con 
siderando os maiores de 45 anos e os de 12 a 45 anos, o gue 
significa que cedo começava o trabalho, em torno de 12 anos. 
Além desses colonos, cerca de 8.000 nordestinos, entre 
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1899 e 1900 chegaram ao Pará, a maioria dos quais ficaria ao 
longo da Estrada de Ferro de Bragança nos núcleos coloniais, 
35 e alguns prosseguiriam viagem para Manaus e Acre 
O Estado do Pará enfrenta dificuldades financeiras no 
início do século. As colônias não apresentam o rendimento 
esperado. As despesas para mãntê-las são grandes. Augusto 
Montenegro, Governador do Estado, por Decreto de 21 de abril 
de 1902, emancipa vários núcleos coloniais da bragantina. 
Paralizados os serviços ã colonização patrocinados pelo Es 
tado, grande número de colonos abandcnou seus,- lotes. Palma Mu 
niz afirma que o "êxodo era importante 3 principalmente por 
36 
parte das famílias estrangeiras" de tal sorte gue o gover 
no para minimizar seus efeitos, impedindo o despovoamento 
das ;colônias, concede lotes gratuitos à famílias de brasilei 
ros desde que ali permanecessem por um período mínimo de t 
dois'-anos. Apesar desta providência, Montenegro, em outu-
bro de 1902, emancipa todas as colônias do Estado, cessando, 
assim, todo o serviço oficial de imigração estrangeira. Con 
siderava Augusto Montenegro um erro o modo pelo qual se pro 
cessou a imigração estrangeira no Pará, dizendo que 
"A imigração estrangeira, do modo por que foi trat£ 
da entre nós, constitui o maior dos erros de quem a 
iniciou, por meio de onerosfssimos contratos então 
assinados. Dela pouco resta e com certeza cada vez 
mais se apagarão os seus vestígios, ficando somente 
37 para atestá-las os enormes dispendios do Tesouro . 
35 MUNIZ, Palma. Op.cit.. p. 96. 
3 6 Idem. p. 99. 
3 7 Apud. CRUZ, Ernesto. Op.cit. p. 83. 
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QUADRO 10 
Núcleos Coloniais em 1902* 
NOCLEOS COLONIAS Total dos Colonos 
Colonos 
. .Nací ona i s 
Colonos Es 
trange¡ros 
Lotes 
Agrícolas 
Santa Rosa 721 653 68 184 
Ferreira Pena 482 346 134 96 
José de Alencar 1.31 1 1.302 9 221 
Inhangapi 890 889 1 143 
lanetana 535 521 14 138 
Benjamin Constant 2.551 1.799 748 527 
An i ta Gari ba1 di 727 645 87 134 
Jambu-Açu 1.980 1.425 555 377 
Ma rapan im 925 821 110 158 
Granja América 270 270 - 50 
Sta.Rita do Carani 139 139 - 22 
Outei ro 68 38 30 14 
Monte Alegre 532 331 201 100 
Acá ra 181 181 30 
TOTAL 11.312 9.360 1.960 2.194 
Fonte: CRUZ, Ernesto. Colon i zaçao do Pará. Belém, 1958, p. 82. 
* Deixaram de ser inclufdas 4 colônias por nio terem enviado o Relató-
rio. 
Pelos contratantes, Cepeda e Martins, foram introduzi 
dos, entre 1896 e 1900, 13.329 imigrantes, e ao serem eman 
cipados as colônias só restaram 1.960 imigrantes estrangei 
ros, 14,7% em 14 colônias do Estado. Um número inexpressivo, 
num espaço de 6 anos, quando nenhum trabalho conseqüente de 
ocupação e produção da terra foi realizado. 
Augusto Montenegro crê, como a maioria dos seus ante 
cessores, que ê eficaz o processo de colonização para um 
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bom desempenho agrícola. Nessa direção se empenha para, nu 
ma valorização do colono nacional, colocar o maior número 
de brasileiros, principalmente nordestinos, èm novos núcleos 
que criaria ãs margens da Estrada de Ferro de Bragança. Ë, 
assim uma reorientação à colonização. 
Considera, porém, insuficiente para o sucesso das 
colônias os favores até então concedidos pelo-Estado. É pre 
ciso estimular a agricultura de diversas formas. O fomento 
dar-se-ía através de prêmios aos lavradores, criação de in£ 
tituições modelares de agricultura, incentivo ao crédito, 
distribuição de sementes e implementos agrícolas, gratuida-
de dos lotes e beneficiame.nto de produtos da; agricultura. . 
Ë bem verdade que não ê um pioneiro neste proce-
dimento. Já nos anos 60 do século XIX várias leis se fizeram 
neste sentido. Paes de Carvalho em 1898 preconizava medi 
das semelhantes. E depois de Montenegro há inúmeras leis e 
decretos nesta direção. Mas, o que de concreto se fez? Mui 
to pouco pelo que é revelado nos documentos. Cria-se a Es 
tação Experimental Augusto Montenegro para dar suporte téc 
nico aos agricultores, além de sementes e instrumentos agri 
colas. Em abril de 1907 funda-se a Estação de Igarapé—Açu 
e posteriormente a Estação de Agricultura Pratica de, Peixe-
Boi. As escolas, estaduais ou isoladas, deveriam ministrar, 
obrigatoriamente, o ensino agrícola, com aulas técnicas e 
práticas. Pelos registros pouco se fez neste setor. Mas o 
Instituto Lauro Sodré dava orientação agrícola aos seus alu 
nos, tendo sido criado nos terrenos ao fundo da instituição 
um Campo Experimental da Agricultora, pelo agrônomo norte-
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americano C.F. Baker. E, no setor crediticio atuou o Banco 
da Lavoura, o qual, segundo Luiz Cordeiro, auxiliava a la 
38 voura 
Ainda é Augusto Montenegro que considera prioritária 
a ampliação e conclusão da Estrada de Ferro de Bragança pa 
ra viabilizar o sucesso da implantação de colonos ãs suas 
margens e favorecer o escoamento dos produtos agrícolas co 
loniais. Mas, a crise gerada pela desvalorização cambial, 
num Estado cuja saúde financeira dependia da receita gerada 
pela entrada de divisas por conta da pauta de exportação de 
vim sõ produto básico, impediram o sucesso deste e de outros 
itens do programa do governo. Por outro lado, ãs dificulda 
des . financeiras, somam-se as políticas, tal era o clima con 
flituoso, na capital e no interior, gerando intranqüilidade 
social. 
0 fomento ã agricultura foi alem de precário, insufi 
ciente e instável até 1920. De igual modo é o processo de 
colonização. Afinal os insumos para a agricultura no plano 
do governo estão imbricados ao programa de colonização. 
Novos núcleos de colonização continuariam a ser cria 
dos na zona bragantina. A maioria deles ê ocupado por nor 
destinos, principalmente cearenses. Novos contingentes de 
migrantes estão chegando a chamado de parentes já estabele 
ciaos ou correndo da seca. Entre 1899 a 1900 cerca . de 
•TTJ 
CORDEIRO, Luiz. 0 Estado do Pará (seu comércio e indústrias, de 
1921 a 1920) . Belém, Tavares Cardoso, 1920. p. 132. 
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8.000 deles aportam no Pará, dos quais muitos ficaram nos nú 
cieos coloniais e outros prosseguiram para o Amazonas e o 
39 
Acre . De igual modo a "grande seca" de 1915 a 1916 esti 
mulou outros nordestinos para o Pará, chegados entre agosto 
e junho de 1916, num total registrado de 18.255, sendo que 
destes 181 foram para o Acre e 909 para o Amazonas, dois re 
gressaram ao nordeste e 17.163 permaneceram no Estado, dos 
quais 11.337 na zona da Estrada de Ferro de Bragança, segun 40 do informaçoes de Palma Muniz 
Cearenses 16.068 
Riograndenses do Norte 1.691 
Pernambucanos 262 
Maranhenses 95 
Paraybanos 26 
Piauhyenses 1 h 
Bah ¡anos 12 
Alagoanos 3 
Diversos 76 
Vê-se que, dos que ficaram no Pará, 5.826 imigrantes 
não se dirigiram para os núcleos coloniais, preferindo se 
engajarem em outras atividades das quais não foram encontra 
dos registros. 
De junho de 1919 a maio de 1920 chegaram a, " Belém 
20.139 cearenses, sendo que 11.44 7 foram conduzidos ã zona 
da Estrada de Ferro de Bragança com passagens doadas pelo 
3 9 MUNIZ, Palma. Op.ci t. p. 96. 
40 Idem., p. 103. 
governo estadual , portanto, para as colônias. 
Palma Muniz, levantando a entrada de imigrantes, na 
cionais e estrangeiros, no Pará, entre 1855 a 1916, revela 
que foram 74.363, número subestimado. É que o Estado não 
teve serviço oficial de imigração entre 1890 a 1895 e 1902 
a 1915, quando expressivo número de nacionais entrou no Es 
tado, que não foram, portanto, computados. 
QUADRO 11 
Imigrantes no Pará entre 1855 a 1916 
ANO NOMERO 
1855 262 
1856 190 
1866 80 
1867 117 
1971 18 
1874 21 
1875 180 
1876 139 
1877 800 
1878 12.500 
1879 278 
1886 108 
1889 3.480 
1896 2.895 
1897 3.046 
1898 3.042 
1899 9.830 
1900 10.416 
1901 5.956 
1916 18.255 
TOTAL 74.363 
Fonte: MUNIZ, Palma, Op.cit. p. 107 
S0DRË, Lauro. Mensagem apresentada ao Cong resso Leg i s 1át i vo dó Es-
tado do Pará, em sessão solene de aberturã da 3a- reunião de sua 
lúa". Legislatura a 7 de setembro""?? 1920 pelo Governador — 
Belém, Imprensa Official, 1920. p. 116. 
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O quadro revela que o período de maior incidencia de 
imigrantes para o Pará é coincidente com as grandes secas, 
no NE: 1878, 1899, 1900 e 1916. Porém, considerando o con 
junto do quadro, constatou-se que é justamente no período de 
maior valorização da borracha, depois de 1889, que há con 
tingente expressivo de imigrantes e constante. Volume que 
se altera para mais nos piques das secas. É mais um indica 
tivo de que não apenas a seca, mas toda a conjuntura regio 
nal, tornam o Pará, como toda a região, receptivo — um foco 
de atração — aos imigrantes. Alias, Penteado, ao se refe-
rir â importancia do ciclo da borracha para a colonização 
da região diz que 
"Não deixa de chamar a atençao o fato de que as da-
tas contidas no citado mapa* coincidem de manei ra no 
li 2 ~~ 
tavel com o chamado "ciclo da borracha" 
A produção da borracha não sô exigiu maior volume de 
mão-de-obra para os seringais, mas que para o Para fossem a 
traídos imigrantes para a produção agrícola nos núcleos co 
loniais a fim de abastecer Belém de gêneros alimentícios in 
dispensáveis. 
Para tanto o Estado fez gastos expressivos com terras, 
passagens e outros serviços para os imigrantes. .Apenas com 
passagem e terra entre 1890 e 1916 o governo do Estado do 
Pará dispendeu 3.376:467$47843. 
* Referencia a um mapa elaborado pelo autor, v. p.92. 
42 PENTEADO, Antonio Rocha. Op. cit... p. 1 19. 
43 / MUNIZ, Palma. Op.cit. p. 108. 
Convém apontar que Augusto Montenegro instituiu a gra 
tuidade dos lotes agrícolas nos núcleos coloniais tendo si_ 
do distribuídos 2. 464 títulos, correspondente a 2.114i613$000, 
discriminados por ano entre 1903 e 1916. 
QUADRO 12 
Lotes Gratuitos nos Núcleos Coloniais 
1903 1.012 
1904 336 
1905 364 
1906 68 
1907 67 
1908 80 
1909 149 
1910 289 
1911 48 
1912 50 
1913 42 
1914 14 
1915 24 
1916 57 
Fonte: MUNIZ, Palma. Op.cit. p.101-102 
Considerando, porém, os títulos expedidos rrediante com 
pra e os gratuitos, o quadro assim se apresenta, até 1916, 
nos diversos núcleos coloniais do Pará. 
U.T3 A L) K U" I j 
Lo tes G r a t u i t o s e por Compra nos Núcleos C o l o n i a i s 
N? DE T Í T U L O S E X P ED D O S 
N 0 C L E 0 S MONARCH IA 
Compra 
R E P I] B L C A 
LOTES L.SODRE 
comp ra 
P.DE CARVA A.MONTENEGRO J . COELHO E. MARTINS 
LHO 
compra Compra Graui tos Compra Gra tu i t o s Comp ra G r a t u i tos 
Acara 110 - . - - - . - - -
Al enquer 102 - - - . - - - - -
Al moço - - - - - - - - -
Anhanga 500 - - - - 155 - - -
A n i t a G a r i b a l d i 403 - - - - 218 10 - -
Apehú 527 - - - - - - -
Augusto Montenegro 1 .000 - - - - - - - • -
A r a r i p e 76 11 68 8' - - - - -
Benjamin Constan t 559 - - - - 285 21 - -
Bom Gosto 48 - - . - - - . • - • -
Capanerna 278 - - - - 38 - 75 
Castanhal 218 74 26 59 1 -
Couto de MagalhSes 44 - - - - 10 3 - -
Cup i j ó 500 • - - - - - -
Est rada de Curuçá 77 - • - - 3 20 • - -
F e r r e i r a Per.ns 218 - - - - 26 ' - - - -
Gran ja Amér ico 92 - - - - 81 5 - -
lanetamo 213 • — - —. • - 118 62 - -
1nhangapi 164 - - - 1 125 1 - • -
1 racoma 500 - - - - - - - -
I t acsyuna - - - - - - - -
I t a u a j u r y • 147 - - - • - 1 - - -
Jambu-Assu 500 - • - • 3 14 318 18 - -
José de A l e n c a r 218 - 1 - ' 203 3 -
Ma rapan ¡iri 30? - - _ 6 - 167 8 -
Konsarás 27 - - - - - - - -
Cb i dos - - - - - - - -
Oute i ro 14 - - - 6 8 - - -
Pedro T e i x e i r a 500 - - - - - - - 31 
P i nhe i ro 232 60 - 45 7 1 . - 1 - . -
'Ramal de S a l i n a s 80 - - 69 5 - - -
S a l v s t e r r a - - - - — - - - -
S . A n t o n i o do P ra ta - - - - _ _ _ 
S . l z a b e l de Benevides 672 188 101 72 47 _ _ _ _ 
S t a . R i t a do Caranã 25 - - - _ _ 25 
Santa Rosa 223- - - - 2 80 4 _ 
São L u i z 1.000 - - - - • - 364 _ • 8 
Ten tu gal 280 - - - - - _ 
Va 1-de-Cans . 107 - • - - 60 -
Fer. te : MUNIZ, Pahna. Op. c i t . . p . 105. 
CO CO 
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A exportação dos núcleos coloniais do Estado do Pará, 
nos anos de 1910 a 1916, foi não somente de produtos agríco 
las, mas de produtos extrativos, como tradicionalmente: bor 
racha, óleos, cumaru, cipó e madeira são alguns dos produ 
tos. A colônia de Alenquer quanto a produtos agrícolas só 
exportou feijão, milho, cacau e tabaco e um subproduto — a 
cachaça. E, na bragantina, o principal gênero é a farinha 
de mandioca, 14.581.753 kg. 
O povoamento da bragantina através da colonização,com 
o fim de prover Belém de produtos agrícolas essenciais, não 
surte efeitos eficazes para os graves problemas do abasteci 
mento da capital que não eram diferentes dos do interior. 
i -
Alertava Paes de Carvalho para o estado de carência a 
limentar de Belém, onde faltava desde a carne à farinha de 
mandioca. Sugeriu que mediante subsídios do Estado fosse 
importada carne do Rio Grande do Sul e denunciava em 1900. 
"Ainda não teve uma satisfactoria soluçãoaquestio 
da alimentação pública d'esta Capital. Em quasi to 
do o interior do Estado essa falta também se -faz 
sentir, de sorte que podemos assignalar a anormal i 
dade de vivermos em um paíz rico e atravessarmos 
uma epocha de prosperidade relativa em uma luta 
com o magno problema de boa subsistência para uma 
bk populaçao laboriosa e em constante augmento" 
CARVALHO, Dr. José Paes de. Mensagem di ri g i da ao Congresso do Es ta-
do do Pa rã pe lo Pr. — — — G o v e r n a d o r do Estado,' em 5•2.1900 4 
apresen cando a proposta do orçamento da receita e despesa para o 
exerci cío de 1900-1901 • Beiern, Pyp.do Diario Offi ciai,1900.p. 21. 
Q U A D R O 14 
Exportação da Zona da Estrada de Ferro de Bragança 
GENÊR0S 1 9 1 0 191 1 1 9 1 2 1913 1914 1915 
1916 
1°Semestre 
AIgodio kg - - - 6 .701 800 15 .959 6 .209 
Alcool lit. - - - 20 .249 7, .001 80 .511 81 .967 
Arroz kg - 90 .308 79 .769 117 .916 413. .540 1 .032 .804 522 .885 
An i mai s um 5 .817 2 .658 963 223 213 193 44 
Aves b i co 36 .076 39 .867 31 .259 35 .534 25. .198 16 .250 7 .751 
Borracha kg - 1 .090 394 390 - 90 -
Cachaça lit. 2 .023 .500 1.930 .978 2, .521 .900 1, .136 .162 510. .219 718 .615 396 .562 
Cama rao kg - - - 950 - 188 -
Cebo kg - - - - . - - -93 
Ci pó kg 210 - - 3 .020 480 365 -
Fa re 1 o kg - . - ' .  - - 32 .812 • 19 .250 
Fa ri nha kg 14, .531 .753 13.551 .366 8, .269 .775 . 8 .419 .808 8.218, .177 11 .328 .504 8.738 .996 
Fe i j ão kq 10 .155 9 .263 25 .572 274 .811 318, .951 204 • 770 26 .781 
Frutas kg 480 .000 471 .230 551 .798 532 .267 598, .998 519 .350 203 .001 
Madeiras ton. 31 .728 27 .540 28 .620 25 .460 28, .550 26 .360 -
Mi 1 ho kg 1, .830 .751 1.687 .110 2. .494 .986 2. .479 .603 1.823. .283 3 .699 .353 2.067 .941 
Pe i xe kg - - - 1 .090 - 50 1 02 
Peles kg 680 677 375 5 .695 21, .903 44 .779 ' 33 .415 
Rapadura kg - - - 70 .581 105, ,822 167 .694 77 .592 
Tabaco kg 442 .000 456 .101 453 .436 303 .668 117. .585 191 .743 112 .485 
Tapioca kg 142. .635 132 .901 137 .005 128 .093 147. .564 145 .921 60 .552 
Fonte: MUNIZ, Palma. Op.cit. p. 106. 
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QUADRO 2! 
Gêneros Exportados de 1912 a 1916 do Núcleo 
Colonial de Alenquer 
j-g-j-g 
GÊNEROS UNIDADE 1912 1913 1914 1915 1? Sem. 
Borracha Kilogr. 18 .655 8. ,000 18. 000 7. 865 8. 015 
Cumaru 11 115 .626 12. 618 43. 308 4. 500 580 
Castanha Hectl. 16 .637 200 8. 930 5. 521 6. 000 
Cacau Ki 1ogr. 4 .300 3. 800 5. 032 5. 600 6. 600 
Cachaça Li tro 9 .960 2. 520 - 2. 064 1. 392 
C.de Veado Um 1 .085 925 1. 301 813 538 
Feijio Ki logr. 7 .060 930 4. 676 3. 000 2. 600 
Mi lho Litro 85 .623 125 .200 165 .320 179 .360 205 .061 
Õleo de Copahyba Litro 2 .115 1. 610 1. 511 3. 600 3. 960 
Tabaco Ki 1ogr. - 109 536 800 113 
Fonte: MUNIZ, Palma. Op.cit.. p. 107. 
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O quadro que se configura em 1900 não é diferente nos 
anos seguintes até 1S20, apesar de se formarem novos núcleos 
coloniais na bragantina. Mas, a fixação dos colonos nos nú 
cieos era precaria e inconstante, tanto dos nacionais quan-
to dos estrangeiros, principalmente destes últimos. Os re 
manescentes dos estrangeiros são poucos nas colônias entre 
1910 e 1920. Só no núcleo colonial de Benjamin Constant é 
que subsistiram alguns estrangeiros. Mais uma vez o modelo 
de colonização do governo — com colônias mistas —- se mos 
trava inoperante, e, mais que isso, desaparece. Muitos na-
cionais também vão, pouco a pouco, abandonando a bragantina. 
A decadência da exportação da borracha os atingiu. Alguns 
se deslocam para Belém, outros regressam ao nordeste.Seguin 
do a pé de Bragança e Benjamin Constant levas de nordestinos 
chegam ao Maranhão. De todo modo há os que permanecera e há 
nova: leva. de nordestinos, como já referido, que se dirigem 
para a zona colonial ãs margens da Estrada de Ferro de Bra 
gança, como em 1916 e 1919. 
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QUADRO 2! 
Imigrantes Nacionais e Estrangeiros 
nos Núcleos Coloniais do Pará* 
COLÔNIAS NACIONAIS ESTRANGEIROS 
Jambu-Açu 1980 espanhõi s 647 
portugueses 23 
Monte Alegre 532 espanhõi s 248 
Benjamin Constant 2.551 espanhõi s 256 
Marapnim 925 espanhõi s 405 
2.347 
portugueses 19 
José de Alencar espanhõi s 13 
Santa Rosa 72.1 espanhõi s 624 
alemães 4 
Ferreira Pena • 482 espanhõi s 145 
Anita Garibaldi 746 espanhõi s 131 
bel gas 3 
i ta 1 i anos 37 
amer i canos 5 
cubanos 16 
lanetama 602 espanhõi s 32 
i tal i anos 14 
Couto de Magalhães 33 espanhõi s 57 
Núcleo Modelo (Outeiro) 68 espanhõi s 25 
portugueses 5 
i ta 1 i anos 7 
Benevides 8.000 espanhõi s 33 
franceses 106 
portugueses 1 
bel gas 14 
i tal i anos 35 
ingleses 3 
amer i canos 1 
suíços 4 
pruss i anos 1 
argenti nos 2 
Inhangapi 890 i tal i anos 184 
suecos 1 
San tarem 278 i ngleses 18 
amer i canos 267 
Salvaterra 226 -
Sto.Antonio de Maracanã 113 -
Granja Américo 270 -
Óbidos 232 -
Acará 204 -
Sta.Ri ta de Carana 139 
21.339 4.117 
Fonte: CRUZ, Ernesto, op-cit. p. 165 a 168. 
* Os dados sao incompletos visto que alguns núcleos coloniais não cons-
taram da estatística. 
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QUADRO 2! 
Colonos por Nacionalidade nos Núcleos 
Coloniais do Pará 
COLONOS TOTAL 
Espanhõi s 3.316 
Franceses 106 
Portugueses 63 
Alemães 15 
Bei gas 17 
1 ta 1 i anos 282 
1ngleses 21 
Ameri canos 273 
Cubanos 16 
Suíços k 
Pruss i anos 1 
Argent i nos 2 
Suecos 1 
Bras i lei ros 21.339 
Fonte: CRUZ, Ernesto, op.cit., p.168 
Dos estrangeiros há predominância dos espanhóis, sen 
do que só em Jambu-Açu somam 647. São ao todo 3.316 espa 
nhóis para 4.117 estrangeiros ou 80,5%. Não é um caso singu 
lar no contexto da imigração estrangeira para o Brasil ã 
época — período entre 1903 e 1913 — como demonstra Douglas 
B. Graham. 
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"... portugueses e espanhóis tomaram o lugar dos 
italianos como principal fonte sul-européia de 
imigração para o Brasil, representando aproximada 
mente 60% do total acumulado que entrou no paTs 
entre 1903 e 1913"^. 
No caso paraense, entretanto, os imigrantes portugue 
ses, ao contrário do que ocorre no sudeste, são muito pou-
cos, inexpressivos mesmo nos núcleos coloniais. Somam 6 3 ou 
1,5% dos imigrantes nos diversos núcleos. Já na cidade de 
Belém, e nas principais cidades do interior, como Santarém, 
estão ativamente engajados — tradicionalmente — ãs ativi_ 
dades do comércio. 
Os americanos ficariam em Santarém, salvo algumas ex 
ceções. Para aí foram confederados no século passado fugin 
do aos reveses da guerra no seu país de origem, formando em 
Santarém uma colônia. 
Imigrantes italianos deveriam ter vindo em quantidade 
maior para os núcleos coloniais por força de contrato.Mário 
Cataruzza assinou contrato com o governo pelo qual comprome 
tia-se a introduzir 200 famílias .italianas. Para abrigá-las 
criou-se o Núcleo Anita Garibaldi, "mas o contratante só in 
46 
troduziu 19 familias. O governo rescindiu o contrato . As 
sim nos diversos núcleos estiveram apenas 282 italianos, ou 
6,8%. 
45 
GRAHAM, Douglas H. Migraçao estrangeira e a questão da oferta de 
maode-obra no crescimento econômico brasileiro. In: Estudos Eco-
nômicos, vol. 3, n? 1. São Paulo, IPE-USP, abril 1973. p. 44. 
40 MUNIZ, Palma. Op.cit., p. 86. 
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Os brasileiros, maciçamente nordestinos, são 21.339, 
83,8% do total. Estão distribuídos por todos os núcleos ma 
joritariamente, exceto no Santa Rosa. E, exclusivamente, em 
cinco outros: Santarém, Santo Antonio de Maracanã, . Granja 
América, Õbidos, Acará e Santa Rita de Caranã. 
A partir do início da segunda metade do século XIX cons 
tantemente se.reitera a necessidade da criação de colônias 
no Estado. Mas, o caminho percorrido pela colonização no 
Pará foi não apenas lento, como sujeito às variações legais 
e as impostas pelas circunstâncias históricas. 
Da primeira colônia, a de Benevides, em 1875, de vida 
efêmera com colonos estrangeiros — ressurgiria ccm nacionais 
— até 1883, apenas mais uma colônia foi estabelecida, a de 
Apeú, com açorianos que se recusaram sequer a descer do trem, 
por não haver a menor infra-estrutura. De fato nunca exis 
tiu. \ Mais duas entre 1885 e 1894, Castanhal e Araripe, e 
dois núcleos, ambos sem comunicação por via férrea, o núcleo 
de Marapanim e o de Benjamin Constant ãs proximidades de Bra 
gança. 
Há aceleração do processo nos últimos cinco anos do 
século XIX. Santa Rosa, Jambu-Açu, Ianetama, Inhangapi, 
Granja Américo, Anita Garibaldi, José de Alencar, Fferreira Pe 
na, Santa Rita de Caranã. Nos anos seguintes, entre 1901 e 
1914, novos núcleos e colônias: Santa Izabel, Anhanga, Iga 
rapé-Açu, Maracanã, Capanema, Instituto do Prata, São Luiz, 
além do Aprendizado Agrícola. 
A lentidão da implantação de colônias ao longo da re 
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gião bragantina — entre Beiern e Bragança — acompanhou a. 
morosidade da construção da Estrada de Ferro de Bragança. 
Construída por particulares sob a bandeira da imigração/co 
lonização estrangeira, logo seus construtores descomprometi 
am-se a colocar colonos às suas margens. Que outros o fi 
zessem. Tudo com o beneplácito do governo. S5 em 1883 era 
colocado o primeiro trilho. Em 1889 era inaugurada. Feste 
java-se a primeira estrada de ferro da Amazônia com a alfor 
ria de 30 escravos. E, pouco a pouco, vai sendo povoada a 
partir da criação de colônias e vai se ampliando "até alean 
çar a cidade de Bragança — o fim da linha. Deficitária qua 
se sempre, tinha enorme dívida para com os banqueiros Selig 
man Brotheres de Londres. Os produtos e passageiros da bra 
gaiitina foram insuficientes para torná-la rentável. Mas a 
borracha era capaz de arcar com todos os prejuízos. De todo 
modo facilitou a comunicação e escoamento da produção da bra 
gantina para Belém. Fica evidente que, â medida que se am 
plia a estrada novos núcleos coloniais surgem. Daí não se 
deve inferir que a colonização deveu-se exclusivamente â es 
trada. Seca no nordeste, aumento da produção da borracha, 
carência alimentar de Belém induzem ã. colonização na área. 
A imigração para o Pará resultou mais da iniciativa 
dos próprios imigrantes — espontânea portanto — do que das 
medidas tomadas pelo Estado para dirigí-la. De modo geral 
as iniciativas oficiais revelaram-se inócuas para implantar 
os modelos desenhados. E a colonização, seja no Baixo-Ama-
zonas — Santarém, Alenquer, Õbidos, Monte-Alegre —-seja na 
Bragantina, resultaram de situações concretas, inimaginadas 
94 
QUADRO 2! 
Movimento Financeiro da Estrada de Ferro de Bragança 
(em cruzeiro velho) 
ANOS RECEITA DESPESA DÉFICITS SALDO 
I909 786.816,10 1 .401.206,78 614.390,67 
1910 1.010.371,40 1 .587.876,05 577.504,65 
191 1 1.019.852,82 2 .042.075,55 1.022.222,72 
191?. 861.087,17 2 .152.486,88 1.291.399,73 
I9I3 846.144,32 1 .816.327,37 970.183,05 ; 
1914 572.022,35 1 .532.214,55 960.192,20 
1915 964.851,73 1 .183.010,54 218.158,81 
1916 1.387.608,40 1 .346.309,28 41.299,11 
1917 1.393.159,28 1 .278.938,20 114.221,08 
1918 1.450.582,92 1 .2.89.266,21 161.316,71 
1919 1.428.700,79 1 .316.640,71 112.060,08 
1920 1.387.754,89 1 .225.079,84 162.675,05 
Fon te : CRUZ, Ernesto. A Estrada de Ferro de Bragança, visão soei al, 
econômica e pol Ft i ca . Belém, SPVEA/Falangola, 1955, p. 101. 
pelo Estado, o qual diante delas, toma medidas paira en fren 
tã-las. Todavia, medidas que não consultaram, o mais das 
vezes, a realidade amazônica, mas tão somente foram cópias 
mal feitas do que se propunha no sudeste e no sul. Daí não se 
conseguir sequer a diversificação efetiva e permanente da 
economia. Ou, ao menos fornecer alimento suficiente para a 
bastecer as próprias colônias e a capital. 
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3 O PERFIL DA POPULAÇÃO 
"Tudo é instável e todos se querem retirar com 
bolsos recheiados, embora o façam quasi sempre 
com elles vazios ... 
Os próprios filhos da terra só pensam ter alg^j 
ma cousa para se retirarem"'. 
O quadro desenhado por Luiz Cordeiro no início dos 
anos vinte inscreve-se no amplo espectro da perplexidade, da 
desorientação da população e do Estado, diante da crescente 
crise conseqüente à queda da exportação. Crise que atinge, 
inexoravelmente, toda a sociedade paraense e. amazônica. E é 
o climax de uma situação cujas raízes estão fincadas na de 
pendência estrutural desta sociedade. 
Há, desde o início da produção gomífera em larga esca 
la, visando ao atendimento do capitalismo industrial,a preo 
cupação de superar quaisquer entraves ä satisfação da deman 
da. Èntre as dificuldades a transpor está a da mão-de-obra 
insuficiente que é suprida na medida em que abre claros nos 
.setores tradicionais da economia., e com os contingentes nor 
destinos que chegam ao Pará. Busca-se, por sua vez, preen 
cher tais claros, principalmente os da agricultura voltada 
ao abastecimento de Belém, lançando mão da imigração e colo 
2 
nizaçao estrangeira as proximidades da capital . As relações 
sociais da produção se alteram. 0 perfil da população se 
adapta aos novos tempos, ao gosto dos que determinam a nova 
1 CORDEIRO, Luiz, Op.cit. p. 250. 
14 
V. capítulo anterior. 
•96 
Ordem econômica. 
A população paraense é crescente no período, mas não 
por expressiva contribuição de estrangeiros como se preten 
dia. Nunca é mais do que 2,3% o percentual de estrangeiros 
no conjunto da população. E a participação decresce rapida 
mente, ã exceção de 1920, sobe, mas sem atingir o índice de 
1872. 
TABELA 8 . 
População do Pará, 1872-1920 
ANOS TOTAL".... BRAS 1 LEI ROS ? ESTRANGE 1 ROS % 
1872 275.237 269.26O 97,6 6.557 2,3 
1890 328.455 324.416 98,7 4.039 1,2 
1900 445.356 440.892 99,0 2.201 0,5 
1920 983.507 960.859 97,7 22.089 2,2 
Fonte: Censos demográficos 
-3 
Douglas Graham & Sergio Buarque de Holanda Filho fize 
ram estimativas de saldos migratórios líquidos, intercensi-
tários. Para o Para, o saldo migratório de estrangeiros é 
de +17,9 em 1.000 no período intercensitário 1900-1920.Nos 
períodos intercensitários anteriores ê sempre negativo. De 
1872-1920 é -57 e 1890-900 atinge -197 em 1.000. 
Essa população estrangeira pelo censo de 1920* está 
3 GRAHAM, Douglas 6 BUARQUE, Sérgio de Holanda Filho. Op.cit. p. 106. 
* Não há dados que permitam estender a análise para os censos anteriores. 
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distribuída pelos diversos setores de atividades econômicas, 
tanto em Belém como no interior do Pará. 
Convém anotar que mais da metade dos estrangeiros, cor 
respondendo a 66,2%, está concentrada no setor terciário. 
São os banqueiros, os proprietários das casas exportadoras, 
alguns industriais, técnicos dos grandes empreendimentos pú 
blicos, e setor de transportes. Aquele percentual se reduz 
substancialmente nos setores secundário e primário, 22,2% e 
11,6%, respectivamente. 0 que confirma as observações fei 
tas ao longo do capítulo 2, quanto à falência da vinda de 
imigrantes estrangeiros, como colonos, ou não, para o setor 
agrícola. É tal o desânimo do Governador Augusto Montene-
gro, mais do que isso, o descrédito que vota ã imigração e 
colonização feita pelo Estado até então, que determina a 
suspensão deste serviço em termos oficiais a partir de 1902*. 
Assim, os estrangeiros que a partir daí entram no Pará,qual 
quer que sejam as razões, e fazem sem a interferência do E£ 
tado. No setor primário o maior contingente é o do setor a 
grícola, e, em menor percentual, os que se dedicam ä criação, 
caça e pesca e outros. No setor secundário se entregam as 
atividades da construção civil, metalúrgica, alimentação, 
entre outras. 
Para Belém o quadro é semelhante, isto é, o maior per 
centual de estrangeiros está no setor terciário. Cai a par 
ticipaçao no setor primário que fica em 7,3% e aumenta o se 
* V. p. 75 
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GRÄFiCO 1 
Distribuição da População Estrangeira no Pará por Setores de 
Atividade Econômica 
1920 
(H^P Setor primário 
Setor secundário 
Setor terciário 
tor secundário para 25,1%, o que é esperado, visto'que as a 
tividades primárias, como as da agricultura, se dão mais no 
interior que nas cidades. 
Considerando a PEA, masculina e feminina, entre os es 
trangeiros, tanto na capital como no Estado integralmente, 
constata-se o que é a norma para a sociedade da época. As 
mulheres têm uma participação muito pequena como força de 
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GRAFICO 2 
Participação da População Estrangeira em Belém por Setores 
Setor Secundário 
Setor Primário 
I Setor Terciário 
trabalho, sobretudo no setor primário, onde só 2,1% estão in 
seridas, coincidentemente em Belém e no total do Pará, centra 
97,9% de homens. 
No setor secundário estão alocados 82,5% de homens e 
17,5% de mulheres em Belém. Para todo o Pará neste setor 
há 83,4% homens pára 16,5% de mulheres.*Por outro-lado, há 
mais mulheres engajadas neste setor em Belém que em todo o 
Pará, cerca de +1%. já no setor terciário a participação ' 
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Setor Primário 
f i Homens 97,9% 
H Mulheres 2,1% 
GRAFICO 3 
Participação Masculina e Feminina da População 
Estrangeira em Belém por Setores de Atividade 
Econômica — 1920. 
Setor Secundário 
• Homens 82,5% 
fp) Mulheres 17,5% 
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Setor Primário 
Q Homens 97,9% 
Mulheres 2,1% 
GRAFICO 4 
Participação Masculina e Feminina por Setores de 
Atividade Econômica. População de Estrangeiros 
Residente no Estado do Pará — 1920 
Setor Secundário 
Q Homens 83,4% 
Mulheres 16,6% 
Setor Terciário 
• Homens 92,8% 
p-n Mulheres 7,2% 
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das mulheres ê de 8,3% em Eelém e 7,2% no total, enquanto a 
masculina fica, respectivamente, em torno de 91,7% e 92,8%. 
0 setor que tem maior percentual de participação feminina ê 
o secundário. 
Analisando-se a estrutura etária da população paraen 
se constata-se que é uma população jovem. Os grupos etários 
de 39 a zero anos compreendem mais que 5 3% da população nos 
diversos anos dos censos. Em 1872 é de 54,1%, aumentando li_ 
geiramente em 1900 quando é de 55r6%, para reduzir-se em 
1920 com um percentual de 53,8%. Portanto, metade da popu 
lação é constituída de jovens. 
A população economicamente ativa foi considerada a que 
se insere na faixa etária dos 10 aos 69 anos, contrariamen-
te ao que preconiza o censo de 19 70 que a determina dos 15 
i 
aos 70 anos. Justifica-se a incorporação de menores nos cãl 
culos da PEA dado que na região amazônica, área de intenso ex 
trativismo e agricultura de subsistência, de modo geral, ce 
do se começa a trabalhar. 
Tanto que de igual modo se procedeu para se determinar 
a taxa de dependência econômica da população paraense no nes 
mo período. 
Assim, em 1872 a PEA é constituída de 65,3% em 1872; 
sobe ligeiramente em 1890 para 66,9% e em 1920, altera-se 
bastante para mais (talvez devido ã superestimativa do cen 
so) para 70,6%, ainda mais considerando que já se está em 
plena crise da borracha levando ao desemprego. 
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TABELA 9 
Estrutura Etária da Populaçio Paraense 
1872 
GRUPOS DE HOMENS MULHERES TOTAL 
IDADE „ • % 
0-4 27.060 19,0 22.048 16,7 49 .108 17,9 
5-9 .21.403 15,0 19.479 14,7 40 .882 14,9 
10-14 15.981 11,2 I5.O9O 11,4 31 .071 11,3 
15-29 42.611 30,0 43.165 32,5 85 .776 31 ,2 
30-39 14.173 9,9 I3.352 10,1 27 .525 10,0 
40-49 9.299 6,5 8.636 6>5 17 .935 6,5 
50-59 5.787 4,1 5.270 4,0 11 .057 4,0 
60-69 3.264 2,3 2.976 2,2 6 .240 2,3 
70-79 1.641 1,2 1.517 1,1 3 .158 M 
80 e mais 1.208 0,8 1 .102 0,8 2 .3:10 0,8 
TOTAL 142.427 100,0 I32.635 100,0 275 .062 100,0 
Idade ionorada 70 - 105 - 175 -
Fonte: Sinopse do recenseamento de 1920. 
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TABELA 10 
Estrutura Etária da População Paraense, 1900 
GRUPO DE 
1 DADE 
HOMENS 
n % 
MULHERES 
n 
TOTAL 
n 
0-4 37.417 16,4 35.109 16,3 72.526 16,3 
5-9 36.271 15,9 32.928 15,2 69.199 15,6 
10-14 27.031 11,9 25.O85 11,6 52.116 11,8 
15-29 68.680 30,3 67.153 31,0 135.833 30,6 
30-39 26.983 •11,9 25.445 11,8 52.430 11,3 
40-49 16.142 7,1 15.180 7,0 • 3I.322 7,0 
50-59 8.437 3,7 8.273 3,9 16.710 3,8 
60-69 3.980 1,7 4.104 1,9 8,084 1,8 
70-79 1.618 0,7 1.917 0,9 3.535 0,8 
80 e mais 951 0,4 1.123 0,4 2.074 0,4 
.TOTAL 227.512 100,0 216.317 100,0 443.829 100,0 
Idade, ignorada 959 — 568 — 1.527 — 
Fonte: Sinopse do recenseamento de 1920. 
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Havia. em 1872 5 3 pessoas na idade de dependencia 
econômica para cada 100 pessoas em idade economicamente ati 
va. Nos anos de 1900 e 1920 este índice cae, havendo, res 
pectivãmente, 49,6 e 41,6 dependentes econômicos para cada 
100 indivíduos. Ora, se a dependência diminue, supõe-se que 
haja diminuído a. natalidade, ou por outro lado, um aumento 
da mortalidade infantil. Nesta pesquisa apenas se constata 
o fenômeno dado a indigência dos dados não permitir, no mo 
mento, dirimir os motivos da ocorrência. 
TABELA 11 
Estrutura Etária da População Paraense, 1920 
GRUPO DE HOMENS MULHERES 0/ TOTAL % 
1 DADE n 
<6 
n 
'0 
n 
0-4 68.341 13,6 66.512 13,9 1:34.853 13,7 
9-9 73.105 14,6 69-515 14,5 142.620 14,5 
10-14 64.890 12,9 60.242 12,6 I25.I32 12,7 
15-29 148.942 29,7 I5I.67I 31,6 300.613 30,6 
30-39 67.061 13,4 58.917 12,3 125.978 12,9 
40-49 43.042 8,6 36.086 7,5 79.128 8,1 
50-59 21.114 4,2 19.837 4,1 40.951 4,2 
60-69 10.187 2,0 10.720 2,2 20.907 2,1 
70-79 3.377 0,7 4.355 0,9 7.732 0,8 
-*80 e ' iriais -1:439 •0,3 •2.134 -0,4 3-373 0,4 
TOTAL 501.498 100,0 479.989 100,0 981.487 100,0 
Idade igno-
rada 1.189 - 831 - 2.020 -
Fonte: Sinopse do recenseamento de 1920. 
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TABELA 12 
Taxa de Dependência Econômica da 
Populaçao Paraense , I872-I92O 
ANOS POPULAÇÃO 
1 axa : de Dependencia 
Econômica (D/100) 
O-9 anos IO.69 anos 70 anos e + 
I872 89.990 179.604 5.468 53, n 
I9OO 141.725 ' 296.495 5.609 49,6% 
I92O 277.473 692.709 11.305 41,6% 
Fonte: Sinopse do recenseamento de 1920. 
Convém anotar que alguns dados da produção e da expor 
tação fornecem subsídios importantes — ainda que numérica 
mente insuficientes— para o conhecimento da divisão soci-
al do trabalho no Pará, já que os censos anteriores a 1920 
não possuem^ tais informações. 
A produção e exportação da borracha é crescente, como 
é possível observar nos dados que seguem: 
QUADRO 19 
Produção da Borracha 
ANOS TONELADAS VALOR/CONTOS 
1872-73 3.738 6.418 
1890-91 7.304 19-067 
1900-01 9.466 49.632 
Fonte: CORDEIRO, Luiz. Op.cit. p. 263-
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Era uma produção que se espraiava por todo o Para. Ra 
ro, muito raro, era o município onde não se produzia a bor 
racha. Das ilhas — ãs proximidades de Belém — ao Baixo A 
mazonas, do Xingu ao Marajó, por todo canto a "hevea brasi-
liensis" é procurada e o seu látex exportado para os grandes 
centros consumidores europeus e americanos. 
Em 1906 a Amazonia exportou 14.840.000 de libras de 
borracha, sendo que destas o Pará foi responsável por . ,. 
5.25 9.000 de libras, tendo os lugares abaixo uma parte nés 
4 te mister (em contos de reis) 
Abaeté 630 Faro 319 
Acará 332 Gurupã 860 
Afuá 905 1garapé-Assu 485 
Alenquer 770 1garapé-Mi ry 598 
Almei rim 240 1ri tui a 347 
Altami ra 840 .1 tai tuba 1.281 
Anajás 1 . .070 Juruty 146 
Ave i ro 310 Macapá 838 
Bagre 354 Marabá 283 
Bai ão 518 Maracanã 328 
Bragança 1 •635 Marapanim 263 
Breves 1 .590 Mazagão 816 
Belém 58 .941* Melgaço 698 
ClcRóeiTa' Möcaj'ub'a Mrs 
Came tá i .570 Moju 355 
Chaves 1 .037 Monte Alegre 524 
Cone.do Araguaia 480 Montenegro 190 
Curralinho 572 Muaná 402 
Curuçá 286 Óbidos 1.1 89 
F Idem. p. 194 
* 0 alto valor não significa que Belém seja o maior produtor, mas o cer^ 
tro exportador devido seu porto. 
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Ourem 251 Sio Caetano 217 
Ponta de Pedras 280 São Domingos 308 
Portei 651 São João do Araguaia 269 
Porto de Mõz 114 São Miguel do Guamã 476 
Pra i nha 199 São S.da Boa Vi sta 195 
Ouat i pu ru 392 Soure 858 
Sal i nas 265 Souzel 698 
Santarém 1.239 Vigia 372 
Vi zeu 264 
Produzia ainda o Pará arroz, algodão, açúcar, andiro-
ba, castanha-do-parã, cravo, cumaru, cachaça, farinha de man 
dioca, guaraná, cacau, tabaco, urucu, milho, copaiba, algo 
dão, madeira e vários outros produtos, sendo grande parte 
produção extrativista mais que agrícola ou industrial. Em 
1918 havia na capital 
"... 175 estabelecimentos fabris situados na capi-
tal, ocupando 2.242 operários que percebiam anual-
mente 2.49I contos de salários"''. 
Pelo número de operários vê-se que eram peqyenas in-
dústrias. Ainda não se industrializava verdadeiramente o 
Pará. 
^ N a g u e l e ^ n í m e r o ^ ã o ^ 
rias, construção naval, engenhos de açúcar, movelarias, en 
tre outras. 
No setor financeiro, em 1890, destacam-se a existência 
de 8 bancos, 2 deles ingleses — o Englihs Bank e o London 
& Brasilian Bank — várias companhias de seguro. 
Idem, ibidem, p. 246. 
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Inúmeras eram as companhias de navegação, nacionais e 
estrangeiras, companhias de gás, de bondes, estrada de fer 
ro, telefone, telégrafo e um forte comércio de importação e 
de exportação. 
Com a modernização de Belém, amplia-se o serviço públi 
co, aumentando o número de funcionários burocratas. 
A amostragem dos vários setores é o indicativo de que 
o setor primário recebe maior percentual da força de traba 
lho. E neste é a produção de borracha, pelo seu volume e 
ocupação no espaço paraense que, sem dúvida, absorve maior 
número de trabalhadores. 
No início dos anos vinte 76,5% da PEA está alocada no 
setor primário, enquanto 9,2% participam do setor secundá-
rio e 14,3% do setor terciário. 
Para Belém os índices revelam que o setor mais aqui-
nhoado é o terciário. Ë na capital que se concentram todos 
os fatores de fruição permitidos pelas grandes rendas gera 
das pelas divisas advindas da exportação, gomífera. Logo abai 
xo vem o setor primário com 38,9%, -e o setor secundário com 
21,6 %. 
Quanto ã distribuição nas diversas atividades por se 
xo, verifica-se, que as mulheres participam mais intensamen-
te nos setores secundário e terciário. No setor primário é 
semelhante a participação feminina no interior e na capital. 
Certamente as oportunidades para o trabalho da mulher . fora 
do setor primário são maiores em Belém que no interior, da 
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GRAFICO 5 
Distribuição da PopuI ação Bras i le i ra no Pará por 
Setores de Atividades 1920 
{—"") Setor Primário 
Setor Secundário 
Setor Terciario 
do que é na capital que hã a concentração de atividade? nos 
setores secundário e terciário. E, provavelmente, um menor 
preconceito ao ingresso da mulher na força de trabalho. 
A distribuição da população por sexo, nos anos dos œ n 
sos, revela que há sempre um percentual maior de homens que 
de mulheres. Este índice de masculinidade é usual nos luga 
res onde o fluxo imigratório ë acentuado. Se é baixa a imi_ 
gração estrangeira, é, de outra forma, bastante expressivo 
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GRAFICO 6 
Distribuição da População de Belém por Setores de Atividade 
Econômica — 1920 
c m Setor Primário 
Setor Secundário 
Setor Terciário 
o ingresso de nacionais, principalmente de nordestinos, no 
Pará, chegando a haver saldo positivo nos períodos intercen 
sitários de 1890 a 1900 e 1900 a 1920 com +53.385 e +93.382 
it por mil, respectivamente. 
* v. p. 47. 
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GRAFICO 7 
Participaçao Masculina e Feminina da Po 
pulação Brasileira do Pará por Setores 
de Atividade Econômica — 1920 
• 
Setor Primário 
Homens 
Mulheres 
77,3% 
•V 
Setor -Terei ãri o 
[ ¡ Homens 
Mulheres 
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GRAFICO 8 
Populaçao Mascul¡na e Feminina da 
Populaçao de Belém por Setores de 
Atividade Econômica — 1920 
Setor Primario 
I 1 Homens 
W A Mulheres 
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TABELA 13 
Participação Masculina e Feminina na População 
do Pará 
HOMENS %••: MULHERES % ANOS 
Nos ABS. N?s ABS. 
1872 142.479 51,7 132.740 48,2 
1890 166.357 50,6 162.098 49,3 
1900 228.471 50,3 216.885 48,6 
1920 502.687 51,1 480.820 48,8 
Fonte: Censos demográficos 
TABELA 14 
fndice de Mascu1 in idade 
no Pará 
ANOS ÏNDICES 
1872 107,3 
1890 102,3 
1900 105,3 
1920 104,5 
Fonte: Censos demográficos 
Os índices de masculinidade confirmam que o contingen 
te de imigração para o Pará é significativo. Em 1890' há um 
acentuado decréscimo que pode ser resultante da reimigração 
de nacionais na própria região e mesmo refluxo ao nordeste 
quando cessa a grande seca 1877/78. Volta a crescer no pe 
ríodo seguinte quando ë intenso o fluxo de nordestinos para 
o Pará; diminuindo ligeiramente em 1920, quando já são vi'sí^  
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veis os efeitos da crise gomífera sobre a população. 0 re 
torno de imigrantes só não foi mais acentuado devido as se 
cas de 1915/18 e 1919 que mais uma vez expulsam população do 
nordeste para o norte, como observado no capítulo anterior. 
Nos grupos de idade de zero a 14 anos, em todos os cen 
sos, a população enquadra-se na regra, ou seja, nascem mais 
homens que mulheres. Confirma-se o usual também para as fai 
xas etárias de 60 anos a mais, quando é maior o número de 
mulheres, que o de homens. Configura-se como exceção o cen 
so de 1872 quando, em todos os grupos de idade, há mais ho 
mens que mulheres, salvo no grupo de 15 a 29 anos no qual 
as mulheres são ligeiramente majoritárias, ou seja. 43.165 
mulheres para 42.811 homens ou 30,0% destes para 32,5% da-
quelas. 
Outra variável do comportamento da história demográfi 
ca paraense que se considerou foi a razão criança-mulher. 
TABELA 15 
Razão Criança-Mulher no Pará 
~ -POPULAÇÃO POPULAÇÃO : RAZÃO 
ANOS rurULHijMu FEMININA" CRI ANÇA—MULHER 
0-4 anos 15-49 anos (p/1.000) 
1872 49.108 85.153 753,7 
1900 72.526 107.778 672,8 
1920 134.853 246.674 546,7 
Fonte: Sinopse do recenseamento de 1920. 
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Há progressivo decréscimo da razão criança-mulher entre 
1872 e 1920. Infere-se que tal quadro pode ser resultante 
de uma diminuição da natalidade ou provocado por modifica-
ções nos padrões da mortalidade que teriam se elevado. Não 
há como testar firmemente estas hipóteses, desde que não se 
teve acesso aos índices de natalidade e mortalidade nos anos 
dos censos. Contudo, estudos realizados pelos pesquisadores 
Rubens Britto -e Eleyson Cardoso sobre febre amarela no Pará 
lançam tênue luz sobre a questão. Fazendo um levantamento 
sobre mortalidade geral para Belém entre 1850 e 1913 revelam 
o progressivo aumento da'mortalidade gue chegou a 49,2 de 
coeficiente por 1.000 habitantes em 1900. Verificam ainda 
que índice tão elevado se devia, em grande parte, à febre 
amarela que então grassava sob forma epidêmica. 
TABELA 16 
Mortalidade Geral e por Febre Amarela em Belém 
ANOS POPULAÇÃO TOTAL 
MORTALIDADE 
GERAL 
(p/1 ;000 hab.) 
MORTALIDADE 
P/FEBRE AMARELA 
(p/l00 óbitos) 
1872 34.644 . 30,6 6,79 
I89O 50.064 - 44,6 1,07 
I9OO 96.560 49,2 9,81 
mê é à k Â â,25, 
1913 172.804 20,2 0,09 
Fonte : BRITTO, Rubens & CARDOSO , Eleyson. A febre amarei a no Pará. 
Belém, Ministério do Interior/SUDAM, 1973. p. 170 a 1/6. 
Para erradicar a febre amarela o governador João Coelho 
traz a Belém o sanitarista Oswaldo Cruz gue, depois de efi 
ciente trabalho declara, em 1912, gue a terrível doença es 
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tava definitivamente erradicada em Belém. De fato, em 1913 
o índice de mortalidade por febre amarela é de 0,09 em 100 
óbitos e a mortalidade geral, por todas as causas, é 20,2 
por 1.000 habitantes. 
Ã permanecerem baixos os índices de mortalidade, supõe-
-se gue houve em 1920 uma diminuição da natalidade, que po 
deria ter sido causada pela evasão de homens para fora do 
Para — Amazonas, Acre e NE — não levando, no primeiro mo 
mento, as famílias, como conseqüência da crise da borracha. 
Ë uma hipótese que pode ser objeto de estudo posterior. Ou 
tra questão é identificar o comportamento sanitário de toda 
a população do Pará e não apenas de Belém. 
A ocupação espacial da população do Pará ao longo do 
2 - ~ 
seu imenso territorio de 1.388.318 km *, e, nao apenas desi 
gual e heretogênea, mas extremamente rarefeita. A sua densi^ 
dade demográfica é baixíssima, nunca chegando a um habitan 2 -
te por km . Mas, a pequena densidade demográfica nao e a 
questão crucial. A distribuição espacial, e, mais ainda, a 
qualidade de vida da população ë que importa considerar. 1 
Não há que reforçar a imagem do vazio demográfico, como lern 7 bra Armando Mendes . 
Belém congrega grande percentual da população paraen-
se. Em 1872 22,5% da população paraense viviawem Belém, de 
Lembra-: se que, neste momento histórico, o Amapá faz parte do territó-
rio paraense. . 
^ MENDES, Armando. A invenção da Amazônia. Belém, Universidade Fede-
ral do Pará, Coleção Amazonia - Série Tavares Bastos, s/d. p. 31-
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TABELA 17 
Densidade Demográfica do Pará 
ANOS. POPULAÇAO p/km2 
1872 0,2 
1890 0,2 
1900 0,3 
Í920 0,7 
Fonte: Censo de 1920 
TABELA 18 
População do Pará e Belém 
ANOS PARA BELÉM. % 
1872 275.237 61.997 22,5 
1890 328.455 50.064 15,2 
1900 445.356 96.560 21,6 
1920 983.507 236.402 24,0 
Fonte: Sinopse do Recenseamento de 1920 
crescendo para 15,2% em 1890 (número que pode não ser real 
devido a subestimativa do censo deste ano). De 445.356 habi^ 
tantes do Pará em 1900, 21,6% vivem na capital e, em 1920, 
são 24%. 
No interior os municípios mais populosos, como Santa 
rém, Bragança, Breves, não chegara a 18.200 habitantes - em 
1900. Cametá ë exceção, com 18.903. Estes números referem-
-se aos municípios na sua totalidade e não apenas à sede.As 
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sim, vai se diluindo a população do Pará, quase sempre acom 
panhando a margem dos rios. 
A concentração demográfica de Belém, sua rápida urba 
nização a partir de fins do século passado, acompanham a 
crescente produção da borracha. Ë esta que explica a exi£ 
téncia de uma metrópole na Amazônia já nas últimas décadas 
do século XIX. 
0 índice de urbanização de Belém chegou a ser tão ex 
pressivo que entre 1900 e 192Ò equipárava-se ao da "capital 
do café", suplantando-a ligeiramente. A taxa de crescimen 
to geométrico para Belém e São Paulo era, respectivamente, 
8 
4,6 e 4,5 . Ë uma época de incremento populacional, implan 
tação de inúmeros serviços urbanos e variada dinamização da 
sociedade belemense. 
Há na caracterização de Belém/capital da borracha a 
própria lógica da dependência, atingindo amplo espectro — 
a infra e a superestrutura. Se, de um lado, financeira e 
comercialmente é submissa â Inglaterra, de outro, cultural 
mente, alinha-se ã França. 
O "francesismo" é cultivado com empenho pela burguesia 
paraense. Âs escolas de França eram enviados seus filhos. 
Recria-se, ao sabor do "gosto" francês, a "belle-époque" nos 
trópicos. A "art nouveau" irradia~se nas suntuosas casas, 
T5 : ; 
BRANDÃO LOPES, Juarez Rubens £ PATARRA, Neide Lopes. In: Redistribuí-
çio regional e rural-urbana da população bras i 1 ei ra.Caderno CEBRAP, 
20. Estudos sobre a populaçao brasileira. São Paulo, Brésiliense, 
1975. p. 24. 
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nos m o b i l i á r i o s , nos adornos e u t e n s í l i o s domést i cos . 
O governador T r i s t ã o de A r a r i p e , em 1 8 8 6 , f e z publicar 
" P r o v í n c i a do P a r á : dados e s t a t í s t i c o s e informações paraos 
i m i g r a n t e s " onde r e t r a t a v a a c a p i t a l na u l t i m a v i n t e n a do 
s é c u l o XIX: 
"A c idade de Santa Ma r i a de Belém é uma das mais im 
po r tan te s e comme re i a i s do Impér io , r i v a l i z a n d o com 
as c a p i t a i s de Pernambuco e Bah í a ; tem uma popu la -
ção de cerca de cem mil h a b i t a n t e s , é sede do gover 
no da p r o v í n c i a , da d i o c e s e , da a s semb lé i a p r o v i n c i 
al , da r e l a ção do d i s t r i c t o , de. uma v i g a rar i a gera l 
que comprehende 51 p a r o c h i a s , e da camara do mun ic í 
p i o , tem 11 i g r e j a s , 3 p a l á c i o s pub l i x o s , 2 : b a t a -
lhões de l i n ha e um de p o l í c i a , uma . t h e s o u r a r i a da 
fazenda, uma a l f ândega tão importante como as da Ba 
h i a e de Pernambuco, do i s importantes a r s e n a i s m i l i 
t a r e s , um de marinha e o u t r o de g u e r r a , d i v e r s a s r £ 
p a r t i ç õ e s p r o v i n c i a i s e g e r ae s , s e i s h o s p i t a i s , uma 
companhia de bombeiros , 5 bancos , ^ companhias de 
s e g u r o s , mui tas ponte s , rampas e t r a p i c h e s p ú b l i c o s 
e p a r t i c u l a r e s , numerosos h o t é i s , ca fé s e b i l h a r e s , 
duas importantes companhias de bonde, ca r r oça s , água 
encanada, i l uminação a gaz c a r b o n i c o , mui tos pa láce 
tes p a r t i c u l a r e s , canos dè e s g o t o , calçamento a pa-
r a l e l e p í p e d o s nas p r i n c i p a e s ruas da c i dade , a e s -
taçao cen t r a l da e s t r a d a de f e r r o de Apehú, t e l e g r a 
pho suDmarino e t e r r e s t r e , uma importante estâç.aó*de 
t e l e f o n e s , quatorze praças quas i todas a r b o r i z a d a s , 
6 f o l h a s d i á r i a s e d i v e r s o s p e r i ó d i c o s , grande nume 
ro de médicos e advogados , t r ê s j u í z o s de d i r e i t o e 
t r ê s s u b s t i t u t o s , muitas e s c o l a s e e s t abe l ec imen to s 
púb l i co s , e p a r t i c u l a r e s de i n s t r u ç ã o p r i m á r i a e se 
cundá r i a para ambos os s e x o s , mui tas l i v r a r i a s typo 
g r a p h i c a s , o f f i c i n a s de encadernação, f und i ção e t c " ? 
9 ARARIPE, T r i s t ã o de A l e n c a r . P r o v í n c i a do Pará: dados e s t a t í s t i c o s e 
informações para os i m i g r a n t e s . P a r a 7 o ¡ á r i o de N o t í c i a s , 1886, p.1^0. 
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Se na penúltima década do século passado Belém apresen 
tava-se como a 3a. cidade brasileira, é na administração do 
Senador Antonio Lemos, Intendente de 1897 a 1908, que mais 
ainda firmaria o seu conceito de "capital da borracha""^. 
Belém ganha dois novos mercados, o de São Brás e o de Ferro 
no Ver-O-Peso, com belíssima arquitetura, onde pontificavam 
os imponentes trabalhos em ferro, os balcões de mármore e 
as balanças inglesas. Novas ruas, sob traçado moderno sur-
gem no bairro do Marco da Légua. Grande número de ruas fo-
ram calçadas com granito português e outras de macadame. Ao 
redor do Teatro da Paz (1878) fez-se calçamento de paralele 
pípedos de madeira para não incomodar as platéias da seus es 
petáculos... Melhorias nas praças, ampliação da rede de es 
goto, valas para escoamento das águas pluviais, saneamento, 
combate a doenças epidêmicas, foram outras providências ur 
banísticas. 
I 
Ao lado de um comércio florescente — com suas inúme 
ras lojas de importação e exportação, onde se encontrava o 
que de melhor e mais atual havia na Europa, desde comestíveis 
ao vestuário, móveis, livros ou remédios — coexistia a preo 
cupação com a vida intelectual com a instalação de uma Bi-
— hoje Museu Paraense Emílio Goeldi — grêmios literários, 
estudos de música com a criação de escola especializada. 
Belém surpreendia e deslumbrava. Euclides da Cunha 
ao visitá-la no início do século não ficou infenso ao que 
viu e declarou 
0 LEMOS, Antonio José. 0^  
Augusto Si Iva, 1902. 
município de Belém, 
p. 213 a 216. 
1897-1902. Pará, Alfredo 
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"0 que é a cidade de Belém, com.os seus edifícios 
desmesurados, as suas praças incomparáveís, e com 
a sua gente de hábitos europeus e generosa, foi a 
maior surpresa de toda a viagem"^'. 
Ã capital tudo ê possível como. decorrência de não ape 
nas ser a capital do Estado, mas a via obrigatória de passa 
gem de toda a produção econômica do Para, e, igualmente, do 
Acre e do Amazonas. Isto significava a taxação daqueles pro 
dutos pelo governo da capital e, ao mesmo tempo, o estabele 
cimento de uma infra-estrutura capaz de fazer face ao enor-
me fluxo de mercadorias e indivíduos que circulam em função 
da intensa mobilização comercia:!. Para atendimento desta 
exigência cria-se o "Port of Pará", modernizando-se o porto 
com um cais capacitado a enfrentar o grande fluxo de embar 
cações e mercadorias. Paralelamente cresce a construção na 
vai. 
Informa Luís Cordeiro que a média da construção naval 
de vapores "que era de um a trez3 anualmente3 eleva-se a 12 
em 1899-1900!!12. D e 1890 a 1912 66 vapores fluviais foram 
construídos com 22.487 toneladas. A flotilha chegou a ter 
107 vapores. Mas, de 1912 em dian.te, com o declínio do co 
m ê asoá oífedeíiàmporífeaç ãowe?«exporia ç ã o ^ n a d a ;-ín ai s & s e ^ o n s traiiu^ ¡ 
pelo contrário, até muitos dos existentes ficaram- sem fun-
ção. 
H.VENÂNCIO FILHO, Francisco. Euclides da Cunha e seus amigos. Sao Paia 
lo, 1938 p. 7. 
1 2 CORDEIRO, Luiz. Op.cit. p.' 186. 
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"De 1912 para adiante não mais se construio um va-
por para a navegação fluvial do Amazonas, por enco-
menda da praça de Pará, e chegaram a se contar por 
dezenas os que jaziam no porto, quasi abandonados, 
enterrados na lama ã margem do rio que ladeia o li-
toral"13. -
~ 14 
Na demonstaçao ao lado ve-se que, concomitantemente, 
sobe o número de navios de longo curso — não estão consi-
deradas as centenas de pequenas embarcações que chegam e sa 
em diretamente do cais do porto e dos pequenos trapiches es 
palhados pela cidade — e a tonelagem. As oscilações decres 
centes dão-se no período de crise cambial no início do sécu 
lo e, posteriormente, a partir de 1912, último ano de cre£ 
cimento do valor da exportação da borracha. No período da 
-guerra na Europe cresce, mais uma vez, o movimento no porto 
de Belém. 
'Convém registrar, comparativamente, o tamanho da popu 
lação em relação ã sua produção e consumo. Configura-se cia 
ramente que a produção do Pará exportada é superior â impor 
ítação em.todos os:anos de 1872 a 1918. 0'volume do dinhei-
'} •• • 
-ro é considerável. E é justamente este quadro que permite ã 
população, sobretudo a de Belém, fruir da vida faustosa pro 
-piciada pela conjuntura. 
1 3 CORDEIRO, Luiz. Op. cit. p. 186. 
14 Idem, ibidem. Anexos. 
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QUADRO 2! 
Movimento do Porto de Belém do Pará 
(de longo curso) 
ANOS EMBARCAÇÕES TONELA DAS ' ANOS 
EMBARCA 
ÇÕES 
TONELA 
.DAS 
1872 189 109.558 1897 609 612.599 
1873 185 114.641 I898 732 634.380 
1874 147 92.530 1899 950 776.990 
1875 160 I9O.38O 19OO . 939 697.263 
1876 219 I65.6O7 1901 649 690.992 
1878 234 197.357 1902 725 772.612 
1879 263 23O.O73 1903 567 727.186 
1880 292 258.115 1904 627 711.805 
1881 311 225.484 1905 615 784.806 
1882 333 229.365 1906 640 887.550 
1883 362 261.659 1907 669 7II.303 
1884 358 306.517 1908 646 1.031.256 
1885 326 333.027 1909 801 1.264.683 
. 1886 315 325.108 1910 1.069 1.472.198 
1887 394 363.588 1911 1.033 1.470.478 
1888 373 359.191 1912 ' 953 1.383.741 
1889 378 386.869 1913 884 1.240.031 
1890 347 338.555 1914 582 792.384 
1891 480 472.327 1915 1.087 937.785 
I892 438 570 <30 V916 1.052 871.317 
1893 409 406:089 1917 1.071 788.164 
1894 443 533.672 1918 883 644.046 
1895 504 485.304 1919 1.036 858.293 
1896 781 538.695 
Fonte: CORDEIRO, Luiz. Op. cit. Anexos. 
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QUADRO 2! 
População do Pará Comparada à Sua Produção 
e Consumo 
.. (em contos de réis) 
ANOS PRODUÇÃO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO TOTAL 
1872 275.237 12.645 8.479 21.124 
1882 350.000 25.776 16.908 42.684 
1887 500.000 29.107 9.575 38.682 
1891 328.456 50.02.9 21.236 71.265 
1893 500.000 . 68.053 22.000* . 90.053 
1896 432.887 95.035 27.000 122.035 
1906 872.000 122.165 44.981 167.146 
1916 1.000.000* 79.303 36.273 115.576 
1918 95Q.000* 60.083 36.190 96.273 
Fonte: CORDEIRO, Luiz. Op.cit. Anexos. 
* Estimativas do autor. É provável que a população de 1916 a 1918 te-
nha sido superestimada. 
Do interior vem a maior parte dos produtos exportáveis 
pelo porto de Belém, onde são pagos os impostos que garantem 
o luxo, a ostentação e a imprevidência dos citadinos. Con 
tinuamente os preços das importaçõès se elevavam, mas pou 
cos se importam. A borracha tudo garantia. 
Enquanto isso no Oriente as plantações racionais da 
"hevea brasiliensis" dão os seus frutos. 0 Estado resolve 
enviar ao Oriente o Dr. Jacques Huber a fim de verificar a 
real situação dos concorrentes da borracha brasileira. Mes 
mo diante da exposição de Hube.r, que receava uma crise no 
setor, o governador é otimista quanto aos métodos que o Es 
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QUADRO 22 
Exportação de Borracha: Para 
ANOS QUANTIDADE 
(ton) 
VALOR 
(em mil contos de réis, 
1909 11.221 80.001 
1910 9.414 48.031 
1911 11.790 46.790 
1912 11.021 36.680 
1913 9.950 23.538 
1914 9.475 21.027 
1915 9.382 28.034 
1916 9.441 36.200 
1917 8.799 26.084 
1918 5.934 12.500 
Fonte: CORDEIRO, Luiz, op.ci t. Anexos. 
tado usava para combater as oscilações dos preços no merca 
\ 
do internacional. Considera que o rigor com que se fala da 
precária situação da borracha na região ë mero interesse dos 
concorrentes. Dizia o governador João. Coelho em Mensagem de 
1912: 
"0 mercado consumidor absorye e absorvera com faci-
lidade a produção que se offerecer, mesmo na propo£ 
çio assombrosa em que vae augmentando o debit - das 
plantações, sobretudo na Malásia"1''. 
Bastaria, acrescenta o governador, que houvesse dimi-
nuição do imposto sobre a borracha em face da competição es 
COELHO, João Antonio Luiz. Mensagem dé 7 de setembro de 1912 do go-
vernador ao Congresso Legislativo do Para. BeIem, Im-
prensa Official do Estado do Para, Î912. p. 8l. 
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trangeira, embora não imediatamente a fim de evitar o dese 
quilíbrio orçamentário do Tesouro"*"^. 
No ano seguinte a história, tardiamente, desautoriza-
va o irrealismo de João Coelho. 0 preço da borracha aumen 
ta,.a exportação diminue, de tal modo que, outro é o diseur 
so do governador Enéas Martins em sua Mensagem ao Congresso 
Legislativo em 1913. Recomenda que se plante seringueiras, 
mas também arroz, cacau, algodão, enfim medidas que amenizem 
o presente, "regularizem e defendam o futuro". 
"... ã cultura intensiva da hevea brasiliensis em 
zonas apropriadas para facilitar o transporte e de 
fender a saúde e a vida dos trabalhadores, ajunte-
mos, promovendo para isso os meios precisos, espe-
cializados, a boa colonização e a navegação, a m£ 
lhoria da nossa cultura de cacau e o plantio em la_r 
ga escala do algodao, do arroz, e de quantos outros 
produtos que já tendo figurado até na nossa exporta^ 
ção, hoje importamos para satisfazer necessidade 
que, preocupados com assumptos de orgem inferior, 
que outra nao sao os da política agitada, nao soube 
mes nem defender" 
A cutucada no adversário político não invalida a cri 
tica de Enéas Martins a João Coelho. Este firmara um convê 
nio com o Governo do Estado do Amazonas em 1911 para defesa 
da borracha, mas nada de validez se fez para conter a crise. 
' Idem, p. 93-
^ MARTINS, Enéas. Menságêm d iri g i da'em 11 de fevere iro de 1913 ao Con-
gresso Legislativo do Para, reunido em Sessao extraordinaria, pe-
lo Dr. -• • •—- governador do Estado. Beiern, Imprensa Official 
do Estado "do Pará, 1913. p. 16. 
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A "valorização" tentada pela Liga dos Aviadores (1911) foi 
igualmente inocua. 
Decreto Federal de 5 de janeiro de 1912 prescreveu uma 
série de medidas objetivando ativar a cultura da seringuei-
ra, do caucho, da mandioca e da mangabeira, numa tentativa 
de arrefecer a crise que se abatera sobre a borracha. Resu 
midamente, tais eram as medidas: 
— criação de estações experimentais de agricultura 1 
para estudo e plantação de seringueiras além de ou 
tras plantas de valor industrial ou alimentar; 
— montagem de usina para refinamento" da borracha em 
Be lém ; 
— estabelecimento de fábrica de artefatos de borracha 
em Belém; 
— criação de fazenda modelo de agricultura e pecuária 
no Marajó; 
— construção de estrada de ferro do Pará a são Luís 
no Maranhão, construção de vias férreas econômicas 
no vale do Xingu e Tapajós; 
— promoção da colonização ao longo das estradas de 
ferro; • • - ' " • 
— construção de hospedaria de imigrantes na Ilha de 
Tatuoca, para 1.5 00 indivíduos, com almoxarifado pa 
ra forneóimento de ferramentas e utensílios de tra 
balho aos imigrantes sem recurso; 
— criação de hospitais com capacidade para 100 doen-
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tes em Conceição cio Araguaia, Xingu, Montenegro e 
Tapajós, com colônias agrícolas anexas; 
criação de empresa de pesca, salga e cmservação de 
peixes ; 
redução gradual de 10%, anualmente, no imposto so 
bre a exportação da borracha a partir de janeiro de 
1914 até'20% em três anos o que fosse cobrado pela 
União; 
isenção de qualquer imposto estadual, municipal ou 
federal sobre "borracha de cultura"; 
limitação de 8% "ad valorem" do total de impostos 
estaduais ou municipais que venham a ser criados 
sobre artefatos de borracha; 
redução do preço dos fretes nas embarcações subven 
cionadas pelo Estado; 
destinar 5% durante 15 anos sobre o que tiver ren 
dido o imposto sobre exportação da borracha, para 
conservação das estradas de acesso aos seringais e 
às colônias agrícolas; 
o Governo Federal deveria solicitar ao Congresso 
Nacional a redução de 20% dos impostos sobre leite 
condensado, querosene, corda e linha de pesca, ar 
mas de caça e munições, artigos de vestuário e ali 
mentação; 
revisão das leis sobre concessão e venda de terras; 
o Estado do Pará constituiria um distrito especial 
de fiscalização, subordinado ã Superintendência de 
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Defesa da Borracha, com sede em Belém 
O plano de defesa da borracha, ainda que não tenha si 
do efetivamente posto em prática, revela, pelo menos, a con 
veniéncia de se modificar o caráter da economia regional. 
Ainda que a borracha devesse ser "salva", urgia que a econo 
mia não se assentasse na monocultura e fosse diversificada. 
Plantação de serin-gueiras, mas igualmente, de outros vege-
tais. Industrialização e não simplesmente exportação da ma 
téria prima. A qualidade da vida do trabalhador e não so 
mente o aumento da força'de trabalho. Meios financeiros pa 
ra prover o programa de reorientação da economia. 
Analisando os resultados do plano, Roberto Santos con 
sidera 
"o saldo de todo o Plano, pois, quer no aspec-
to "substantivo", quer no "institucional", restrm 
ge-se aos estudos da comissão de Oswaldo Cruz — es_ 
tudos, note-se bem, e não a aplicação de um progra-
- 19 ma de saúde" . 
A inoperância desse plano hão impediu que outras medi_ 
das, ao menos no plano legal, fossem tentadas pelo poder pú 
blico para minimizar os efeitos danosos da crise gomífera. 
Inúmeras leis são sancionadas outorgando privilégio para es 
tabelecimento de indústrias, nas quais 3/4 dos operários de 
MARTINS, Enéas. Mensagem dirigidá em 7 de setembro de 1913 ao Con-
grésso Legislativo dcT~Pá ráspelo 'Dr.'-' - • • - governador do Es 
do. Beiern, Imprensa Official do Estado do Para, 1913. Anexo 1. 
1 9 SANTOS, Roberto.. Op.cit. p. 254. 
•131 
veriam ser nacionais e onde houvesse meninos aprendizes. Es 
tímulo ã agricultura com a criação de estações experimentais, 
doação de sementes, prêmios ã produção e escolas agrícolas. 
0 resultado foi menor que a legiferância. Basta ver 
que, em 1918 existiam apenas 175 fábricas em Belém com 2.242 
operários, segundo Luiz Cordeiro: 
"9 fábricas de arroz 
3 de beneficiar algodão 
k de "beneficiar milho 
k de farinha 
7 de café 
1 de cordoalha e estopilhas 
2 de pregos 
1 de chapéus de palha 
5 de chapéus de sol 
1 de cerveja 
15 de calçados 
13 de ci garros 
5 de caixas para borracha 
1 de carroças 
7 de colchões 
6 de artefatos de cêra 
2 de chocolate 
5 de caixas de papelão 
1 de espelhos 
9 de malas 
2 de artefatos de cimento 
10 de móve i s 
2 de massas alimentícias 
4 de óleos 
1 de pincéis 
2 de perfumarías 
h de roupas 
2 de sacos de papel 
8 de sabão 
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11 de vinho e vinagres de frutas 
1 de vassouras 
. ,,20 2 de obras de vi me 
Essa lista fornecida pela Secretaria da Fazenda é in 
completa por ter deixado de relacionar as artes gráficas, 
olarias Cestas empregavam cerca de 1.000 operários) , engenhos 
de açúcar nos arredores de Belém, marcenaria, serrarias e 
construção naval^. 
A vida artificial criada pelos enormes lucros de mono 
cultura ruiu, inexoravelmente, atingindo de forma aflitiva 
a população. Muitos abandonam o interior buscando encontrar 
em Belém alguma maneira de sobreviver. Outros dirigem-se 
aos novos seringais do Acre. Nordestinos voltam ã sua ter 
ra, embora outros tenham chegado em 1919. 
Alguma reação positiva, entretanto, ocorre na agricul-
tura com o aumento da produção a exemplo do algodão, ensejan 
do até sua exportação para o exterior. A produção de algo_ 
dão em 1917 foi de 1.348.892 kg indo a 4.143.919 kg em 1918-
22 
1919 . Em 1918 o Para passa a ser o 69 lugar como exporta 
dor de arroz entre os Estados do Brasil. Chega, igualmente, 
_a exportar feijão que entre 1910 e 1912 importava para seu 
próprio consumo. A produção de farinha de mandioca chega a 
31.740.941 kg em 191823. 
70 CORDEIRO, Luiz. ,0p.. cit. p. 247. 
21 Idem. 
Idem, ibid. p. 238. 
2 3 Idem. p. 240. 
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Mas, isto era muito pouco para enfrentar uma dívida in 
terna e externa que se eqüivaliam em torno de 3.200.00 li 
bras esterlinas só na capital, a renda diminuida, o crédito 
bancário desaparecido^. 
O Pará — como toda a Amazônia — pagava o ônus da sua 
dependência ao capitalismo internacional. E, bloqueado pe 
Ias instâncias do poder federal, pela própria imprevidência 
de sua classe dominante, ficava em compasso de espera em fa 
ce da letargia dos duros tempos. 
Idem. Ibidem. p. 212. 
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CONCLUSÃO 
Partiu-se do pressuposto de que houve transformações 
na população do Pará na periodização proposta pela pesquisa, 
1872-192 0 ,—induzidas; pela economia -gomífera, -majoritariamen -
te.-;. ... • • . . ... Y... 
Ao fina] da pesquisa -não-cabem dúvidas :de" --que tais 
transformações, ocorreramfsde sorte "que o---af luxo e refluxoede 
grupos—popuiacionais--ao ^ Parã estão- rimbricados -mui-to mais- ao 
processo produtivo que a outros fatores históricos interve 
nientes, como as secas-do"nordeste. De "igual modo, -a quali-_ 
dade. de... vida _.das _.pop.u_l.ações ,--0 - -comportamen-to-social--dos—in- -
diví-duos , estão 'condicionados _ãque;le processo. 
A necessidade "de diversificar a economia paraense . a 
través-de imigração e colonizaça.o., se é.. inspirada, no - que. se 
fazia no sudeste em face ã transição do trabalho escravo pa 
ra -o- as s a-laràado^e - -no %-mome n to -de "ampliação ¿da :agro-expo-rta-
ção,'--é7j:no^ará"7-"rêi"nvi"drcada"""comb um meio eficiente para su 
prir Belém--de-alimenios-.----Havia'-um esvaziamento -da--força -de -
trabalho das at"ividääe~sH tradicionais-, principalmente da . a 
gricultura.,--.para os seringais. Não -se-encontram-reclamações 
do .-Es-tado^-^ou—de—p-art-i-cuiares-,—para--supera-r—a- escassez---- da 
força—de trabalho nos ..seringais. Facilmente, buscam-se os 
trabalhadores-para-a- bor-r-acha. - Navios-saem—lotados—do NE ,- -
com esta .finalidade-.,--quais—caminhões-~.de bóias-f ri-as"-de -hoje. 
OutrUs"7 ëxpon'tan'eámente("diri'ge'm-se ã coleta do látex. Só as 
sim se explica que ,.-permanecendo .os métodos tradicionais-de-
coleta de- látex e fabricação da borracha, -não haja "sido "in 
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suficiente â áemanda da exportação da borracha a forca de 
trabalho empregada neste setor da produção. 
A proposta do Estado de imigração/colonização com es 
trangeiros é um fracasso. E, com nacionais não foi o suces 
sc pretendido. Considera Palma Muniz (1910) crue o insuces 
so do .pro je to se -d.ejjgpgilo desinteresse do governo central 
pela?imigraçao -païaya-norte , à falta de propaganda externa, 
a falhaï de f iscai i-záção- quanto ã localização do imigrante e 
a deficiente articulação entre a Inspetoria Geral de Terras 
e Colonização Federai" a Repartição de Obras Públicas e Co 
lonização no Parã"^"Penteado, por sua vez, arrola como ele 
mentos do fracasso da colonização, a qualidade do imigrante, 
nem sempre um agricultor, o "desenvolvimento das condições 
ge o gr a Filias "do mëïô:::ïrôpical " (determinista ?), dificuida 
des para escoamento" da produção até Belém, e para a industria 
lização—dos produtos—agrícolas e as precárias condições de 
~ 2 * comercializaçao . Acrescenta Jose Veríssimo o preconceito 
do clima, a ineficiência administrativa, a desconfiança con 
tra o -estrangeiro,_-lierança do "espírito cabano" , "espírito 
desconfiado:-" con tr a^foras te iros",; localização inadequada das 
colônias • em zonas—centrais como Benevides e a colônia Ban 
Gosto" ~e os imigrantes da "pior,.casta"^. Tais considera 
rações-..são em relação-ao imigrante/colono estrangeiro. Ro 
1 MUN I Z, " Palma." ÕpTciYr. p • ~54 . 
2 PEN.TEADO^Antonio da...Rocha, Op.cit.. p. 1^3. 
* Em artigos de 1915 no Jornal do Comércio. 
3 . . _ . . . _ -
VERfSSJHO, José. Estudos ámazon i cós. Beiern, Universidade Fedral do 
Pari, 3970. p..J55=T 
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berto Santos as endossa dizendo que 
"0 diagnóstico econômico-soci a 1 de José Veríssimo 
sobre as causas do insucesso permanece sendo mui 
to mais exato . 
-Quanto â colonização por nacionais referenda a cpinião 
de Penteado e Palma Muniz e acrescenta 
11... a completa desproporção entre os gastos com 
a i migração e os resultados da p r o d u ç ã o . . . . 
- -As— frustrantes tentativas, de colonização em parte são 
explicáveis-pelos pontos referenciados nesta revisão da li 
teratura. Contudo, é preciso, considerar que na Amazônia a 
agricultora., é uma atividade marginal ã principal que é o 
extra ti v-i-smo exportador. Se a imigração/colonização deve 
responder a. certas aspirações não apenas do imigrante mas, 
de iõnõãl" 'modo , do Estado., —- tais como ..diminuir a carestia, 
abastecer Belém através de novo modelo de agricultura — não 
devera servirr de obstáculo â plena maximização da produção 
gomífera. Assim é que,: se é preciso mais trabalhadores nos 
serihgãi~ã_por -.que" não: utilizar os colonos da bragantina ? A 
falaciora. idéia de enrique cimento fácil atraía nordestinos 
aos seringais. O que-, indicam estes dados é que a borracha 
agiu..como_.±ator de . "devio" — na categoria de Graham^— dos 
imigrantes/colonos que deviam se destinar ã agricultura. 
-Todosr-os indícios é que efetivamente o programa ofici 
k .. . ' SANTOS, vBoberto, Op.cit. p. 91 
5 I dem.~ P.. J O 5 . 
6 GRAHAM, Douglas H.. Op.cit. p. 32. 
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al de diversificação da economia fica nos limites do diseur 
so, que contrasta com o abandono das lavouras, mesmo coloni 
ais — de forma permanente ou sazonal. No seringal era ve 
dado qualquer desvio da força de trabalho das atividades go 
mí feras para outras- Proibia-se a existência de qualquer ro 
çado. Ë que a produção para a exportação ê sempre altamente 
especializada e complementar, não se permitindo a varieda 
de das atividades produtivas. Exportava-se borracha e im 
portava-se do sudeste e do exterior desde o supérfluo ao 
mais necessário. Ninguém se importava, a borracha pagava 
todas as contas, até ã crise gomífera. 0 "barracao" forne_ 
cia tudo ao seringueiro, que era um eterno endividado. As 
casas "aviadoras" forneciam as mercadorias aos seringalis 
tas. E essas dependiam das casas importadoras. E, criava-
-se a cadeia de dependência que se completava nos países 
centrais. 
-Vê-se, no entanto, que com a desestruturaçao da eco 
nomia gomífera, revitalizam-se atividades tradicionais, os 
núcleos coloniais que subsistem são reanimados, a produção 
agrícola aos poucos é mais eficiente. Mas, no geral, o qua 
dro é desolador, se-m- hori zonte, como mostram as tentativas 
oficiais, ou não,-=-,de reverter a situação. Belém, histori 
camente, mero entreposto comercial, não tem o que exportar, 
nem o que oferecer-}como alternativa aos que atônitos abando 
nam os seringais e4chegam ã Capital. A população toda so 
fria os efeitos danosos de uma economia periférica, não di_ 
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versificada, ¿odendo-se afirmar, parafraseando Emilia Viot 
ti, que no Pará os caminhos da'população seguiam as etapas 
7 da economia . 
COSTA, E milia Vi ott¡. Dá; senzala a co1 on ia. Op. cit. p. 13. 
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